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Estado do Espírito Santo

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018

PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Ibiraçu, localizada na Av. Conde D’ EU, n.º 486, Centro, Ibiraçu/ES, CEP.: 29.670-000, por meio da Comissão Permanente e Licitação, nomeados através da Portaria n.° 031, de 30 de outubro de 2017, torna público, para conhecimento dos interessados que de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pelas Leis Federais n.º 8.883/94 e n.º 9.648/98 e alterações posteriores fará realizar no dia 30/04/2018 às 13 horas, na sala de licitação, na Av. Conde D’ Eu, 486, Centro, Ibiraçu - ES, licitação na modalidade de Tomada de Preços, COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nestas compreendidos os microempreendedores individuais, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, do tipo Menor Preço, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na execução dos serviços das Instalações Elétricas do Padrão de Entrada de Energia e de Cabeamento Estruturado da Câmara Municipal de Ibiraçu, situada à Av. Conde D’eu, n.º 486, Centro, Ibiraçu - ES, bem como o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços, a fim de proporcionar melhores condições de trabalho e segurança aos dados dos sistemas utilizados pela Câmara, conforme autorização no processo administrativo n.º 022/2017, de 21/02/2017, mediante condições estabelecidas neste edital, Termo de Refêrencia e seus anexos.

Local/horário/dia do recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta de Preços”: No protocolo Geral da Câmara Municipal de Ibiraçu, Avenida Conde D’ Eu, n.º 486, Centro, Ibiraçu - ES, até às12 horas e 30 minutos do dia 30/04/2018.
A visita técnica poderá ser realizada nos seguintes dias: 16/04/2018; 23/04/2018 ou 27/04/2018,  no horário das 12 horas às 17 horas, ficando a cargo de cada interessado, sendo necessário o envio da solicitação com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, e que a licitante seja representada pelo seu responsável técnico, devidamente identificado. A confirmação da visita será encaminhada pela Câmara Municipal de Ibiraçu à empresa solicitante através de fax ou e-mail, devendo a interessada no ato de solicitação, informar esses dados.
1 - OBJETO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
1.1 – A presente Tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa especializada na execução dos serviços das Instalações Elétricas do Padrão de Entrada de Energia e de Cabeamento Estruturado da Câmara Municipal de Ibiraçu, situada à Av. Conde D’eu, n.º 486, Centro, Ibiraçu - ES, bem como o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços, a fim de proporcionar melhores condições de trabalho e segurança aos dados dos sistemas utilizados pela Câmara, conforme autorização no processo administrativo n.º 022/2017, de 21/02/2017 e na conformidade da da Minuta de Contrato, Planilha Orçamentária, Memoriais Descritivos, Projeto Básico, Termo de Referência e demais anexos do presente Edital.

2 - ANEXOS
2.1 – Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

- Carta Credencial do(s) Representante(s) na Licitação (modelo Anexo I);

- Modelo de Proposta de Preços (Anexo II);

- Declaração de conhecimento do local onde serão prestados os serviços (modelo Anexo III);

- Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo (modelo Anexo IV);

- Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos (Modelo Anexo V);
- Minuta de Contrato ( Anexo VI); 

- Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro – Padrão de Entrada de Energia (Anexo VII);
- Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro – Cabeamento Estruturado (Anexo VIII);
- Memorial Descritivo – Cabeamento Estruturado e  Padrão de Entrada de Energia (Anexo IX);
- Termo de Referência (Anexo X);

- Demonstrativo De Capacidade Financeira (Anexo XI).

3 - FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 – Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes da presente Tomada de Preços correrão por conta da dotação orçamentária abaixo discriminada:
001- Câmara Municipal de Ibiraçu
001001.0103100013.001- Reforma, Equipamento e Ampliação das Instalações da Câmara Municipal – 44905100000 - Obras e Instalações.
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 – Somente poderão participar do certame, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte, assim caracterizadas nos termos do artigo 3º do mesmo diploma legal, cadastradas na Câmara Municipal de Ibiraçu, ou que atendam todas as condições exigidas para cadastramento e apresente os documentos respectivos à Secretaria da Câmara Municipal, para fins de cadastro, até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos envelopes (Habilitação e Proposta), marcada para o dia 30/04/2018, observada a necessária qualificação e que atendam, dentre outras exigências, as constantes deste edital.
4.2 – A visita técnica poderá ser realizada nos seguintes dias: 16/04/2018; 23/04/2018 ou 27/04/2018,  no horário das 12 horas às 17 horas, ficando a cargo de cada interessado a escolha do dia, sendo necessário o envio da solicitação com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, e que a licitante seja representada pelo seu responsável técnico, devidamente identificado. A confirmação da visita será encaminhada pela Câmara Municipal de Ibiraçu à empresa solicitante através de fax ou e-mail, devendo a interessada, no ato de solicitação, informar esses dados.

4.2.1 – As licitantes deverão requisitar, por escrito, seu comparecimento à visita técnica, com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, devendo o requerimento ser protocolado no Protocolo Geral da Câmara Municipal de Ibiraçu ou ser encaminhada via fax (27) 3257-2453 ou, ainda, através do email: licitacao.cmi@camaraibiracu.es.gov.br. A solicitação deverá fazer referência à Tomada de Preços n.º 001/2018 e ser dirigida à Presidente da CPL. A licitante deverá indicar no requerimento o responsável técnico da empresa que comparecerá à visita técnica.

4.2.2 – A empresa licitante que não participar da visita técnica não será INABILITADA, contudo não poderá alegar desconhecimento das condições da área física da referida prestação dos serviços para exigir quaisquer desembolso financeiro e/ou outras reivindicações da Contratante.    

4.2.3 – Na ocasião será fornecido o Atestado de Visita Técnica à prestação dos serviços, ao responsável técnico da licitante, que deverá ser anexado à documentação.
4.2.4 – Somente participarão da visita técnica e receberão os atestados os representantes que apresentarem a solicitação de visita e que estejam devidamente identificados como responsável técnico da empresa e que compareceram à visita.
4.3 – O cadastramento da empresa será realizado de acordo com os procedimentos administrativos consolidados da Câmara Municipal de Ibiraçu, em conformidade com a legislação vigente. 

4.3.1 – Não será admitida a participação nesta Tomada de Preços, as empresas que:

a) Estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública;

b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, não ocorrendo à reabilitação;

c) Entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis e técnicos, haja alguém que mantenha vínculo empregatício com o Município de Ibiraçu;

d) Se façam representar por pessoa sem a devida autorização. 
4.3.2 - Ficam aptas a participarem as empresas em recuperação judicial, desde que devidamente comprovada;
4.4 - A Autorização de representação dar-se-á através de Carta Credencial específica para se manifestar na presente licitação em nome da proponente, com poderes para assinar ata, receber recursos e demais comunicações da Comissão Permanente de Licitação, inclusive para desistir do direito de recurso tanto da decisão de habilitação, quanto de classificação, além das demais atribuições que forem transferidas para o representante. 

4.5 – É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informações que deveriam constar originalmente da proposta. 

4.6 – Compete à firma licitante fazer um minucioso exame do Edital, projetos, planilhas, bem como do local da prestação dos serviços, pois quaisquer esclarecimentos, dúvidas, modificações ou contestações, quanto às disposições deste Edital, deverão ser formuladas por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data de encerramento do recebimento dos envelopes de documentação e proposta, onde deverá ser protocolada no Protocolo Geral da Câmara, no horário das 12 às 18 horas. 
4.7 – Não serão levadas em consideração pela Câmara Municipal, tanto na fase de habilitação e classificação, como na fase posterior à adjudicação da prestação dos serviços, quaisquer consultas, pleitos, reclamações ou impugnações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocoladas, ou transcritas em ata. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes. 

4.8 – A CONTRATADA será responsável pela execução da prestação dos serviços pelo  preço proposto e aceito pela Câmara Municipal de Ibiraçu.

4.9 – A contratada deverá possuir em seu quadro técnico, profissional de nível superior, como responsável técnico da empresa, que tenha executado serviços semelhantes aos desta Tomada de Preços, devendo comprovar os serviços através de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, e, ainda as respectivas certidões de acervo técnico, expedidas pelo CREA/CAU, comprovando a execução das obras de construção civil referentes aos atestados (item 6.2.1.3, alínea “a”).
4.10 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:
4.10.1 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme Item 6.2.1.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.10.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

4.10.2 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.10.1.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n
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 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

4.10.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir os benefícios de que trata a Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, deverão apresentar, no ato do credenciamento, para comprovação de tal condição, a Certidão Simplificada da Junta Comercia, emitida no máximo 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura dos envelopes.

4.11 - Os privilégios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 serão aplicados às cooperativas, nos termos do artigo 34, da Lei n.º 11.488/07.
5 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - O prazo de vigência do contrato a ser firmado para a execução do objeto do certame será de 60 (sessenta) dias, contados a partir publicação de seu extrato no órgão de imprensa oficial do Município, podendo ser prorrogado, a critério das partes, de acordo com o disposto no art. 57 da Lei n.º 8.666/93.
5.2 - O prazo para execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão. 
5.3 – Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega da prestação dos serviços, admitem prorrogações, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos enumerados no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

5.4 – O valor máximo orçado para a prestação dos serviços é de R$ 45.796,59 (Quarenta e cinco mil, setecentos e noventa e seis reais e cinquenta e nove centavos)  .   
5.4.1 – A Câmara Municipal de Ibiraçu pagará à Contratada pela execução das obras/serviços, os preços estabelecidos nas planilhas orçamentárias apresentadas pelo vencedor desta Tomada de Preços e seu regime de contratação será de empreitada por preço global, do tipo menor preço.
6 - DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA
6.1 – Todos os documentos e elementos da documentação de habilitação e das propostas, contidos nos envelopes “A – Documentação para Habilitação” e “B - Proposta de Preços” que forem apresentados, datilografados, ou impressos em qualquer meio de edição eletrônica de texto, deverão estar perfeitamente legíveis, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas. As cópias deverão ser autenticadas em cartório ou por algum membro da Comissão Permanente de Licitação, sendo que não serão autenticadas cópias no dia em que se realizar a licitação. 

6.2 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”:

6.2.1 – Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original ou através de cópia autenticada e serão os seguintes: 

6.2.1.1 – Habilitação Jurídica:
a) Cópia da cédula de identidade dos sócios;

b) Prova de inscrição no cadastro da Câmara Municipal de Ibiraçu com objeto social compatível com o objeto licitado, com validade na data de realização da Licitação.
c) Registro comercial, no caso de empresa individual;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º  8.666/93 (Anexo V). 

f) Alvará de localização e Funcionamento, onde for sediada a empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

6.2.1.2 – Regularidade Fiscal:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;

d) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa. (Obs.: A proponente com filial no Município de Ibiraçu fica obrigada a fornecer a certidão relativa a esta filial, para atendimento do item)

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
f) prova de regularidade com a Seguridade Social – INSS;

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou certidão positiva com efeito de negativa. 
OBS.: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o endereço respectivo, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se a licitante for matriz e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
e) Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB).
6.2.1.3 – Qualificação Técnica:

a) Para fins de comprovação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar que possui em seu quadro técnico (empregados, sócios ou diretores), na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional(is) de nível superior, detentor de  atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obras de mesma natureza e porte do objeto licitado, devendo o(s) atestado(s) ser(em) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou CAU – Conselho de Arquitetura;
b) A comprovação de que o profissional indicado pela licitante é do quadro técnico da empresa, poderá ser feita por contrato de prestação de serviço do profissional em plena vigência com a  licitante, carteira de trabalho e, em caso de sócio, pelo contrato social;

c) Comprovante de registro e quitação da Empresa e dos responsáveis técnicos da empresa no Conselho Regional competente, podendo ser CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo. Será inválida a certidão que não apresentar a situação atualizada.

d) Atestado de visita técnica ao local de execução da prestação dos serviços  emitido pelo responsável da Câmara Municipal de Ibiraçu na ocasião da visita prevista no subitem 4.2.2 deste Edital (ou declaração de conhecimento das consequências da não VISITA TÉCNICA, inserido no mesmo ATESTADO);
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à participação na licitação.

6.2.1.4 – Qualificação Financeira:
a) Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.
a.1)  Ficam aptas a participarem as empresas em recuperação judicial, desde    que devidamente    comprovada.

b) Prova de possuir Capital Social Integralizado, não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da prestação dos serviços ou ainda a comprovação prevista no art. 31, § 3º da Lei n.º 8.666/93, com a atualização através de índice oficial para a data de abertura das propostas.


c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, enquanto as demais deverão apresentar cópia do Livro Diário onde se encontrar lavrado o balanço e demonstrações contábeis, devidamente certificado por contador registrado no Conselho de Contabilidade e registrado na Junta comercial, todas as páginas do balanço. 

d) Deverão acompanhar cópias do Termo de Abertura e de Encerramento do Livro Diário;

e) Prova de regularidade do profissional responsável pela contabilidade junto ao CRC-ES.

f) Cálculo da Capacidade Financeira Líquida (ILC / ILG), conforme modelo constante do Anexo XI, que deverá ser igual ou superior a 1,0 (um) e o GE (Grau de Endividamento) deverá igual ou menor  menor que 0,5 (zero virgula cinco). 

Obs.: No caso da licitante enviar representante a mesma deverá apresentar Carta Credencial (Modelo Anexo I) e Carteira de Identidade. A Carta Credencial ficará fora do envelope “A – Documentação para Habilitação” e será específica para se manifestar na presente licitação em nome da proponente, com poderes para assinar atas, receber recursos e demais comunicações da Comissão Permanente de Licitação, inclusive para desistir do direito de recurso tanto da decisão de habilitação, quanto de classificação, além das demais atribuições que forem transferidas para o representante.

6.3 – OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
a) A documentação apresentada será anexada ao processo e, caso seja cópia, essa deverá estar autenticada em cartório ou por algum membro da Comissão Permanente de Licitação, que não autenticará documentos no dia da abertura do certame.

b) Caso as certidões expedidas pelas fazendas estadual e municipal não tragam consignados os respectivos prazos de validade, a Comissão Permanente de Licitação considerará como máximos os prazos vigentes de 60 (sessenta) dias.

c) Para efeito de apresentação dos documentos e certidões acima mencionados não serão aceitos quaisquer protocolos.

d) A CPL se reserva ao direito de realizar buscas e extrair certidões para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela comissão, além de incorrer nas sanções previstas neste edital. 
e) A aceitação dos dados via “internet”, conforme o caso ficará condicionado à confirmação de sua validade pela Comissão Permanente de Licitação.

6.4 – PROPOSTA DE PREÇOS – “ENVELOPE B”:
6.4.1 – O conteúdo do envelope de proposta de preços deverá constar de:

6.4.1.1 - Proposta de preços datilografada ou impressa por qualquer meio de edição eletrônica de preços, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, de preferência em papel timbrado da licitante, montados em conjuntos distintos, devidamente assinada e rubricada, contendo: 

a) Carta resumo da proposta de preços, conforme MODELO II, em anexo;

b) Preços unitários, de acordo com a planilha de custos fornecida pela Câmara Municipal de Ibiraçu, devidamente assinada pelo representante legal ou pelo responsável técnico indicado, com a devida identificação de suas assinaturas, com indicação do nome;
c) Prazo de validade mínimo da proposta de 60 (sessenta) dias;

d) Declaração de que a firma aceita as condições deste Edital e que, caso seja vencedora da licitação, executará a prestação dos serviços, pelos preços unitários propostos e aceitos pela Contratante.
7 - APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1 – O recebimento dos envelopes de “Documentação de Habilitação - Envelope A” e “Proposta de Preço - Envelope B” dar-se-á no local, data e horário constante no preâmbulo deste edital, em envelope fechado e rubricado, contendo na parte externa a razão social da proponente, e ainda a seguinte indicação:
ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Câmara Municipal de Ibiraçu
Comissão Permanente de Licitação

Ref.: Tomada de Preços n. 001/2018
Razão Social e endereço completo da Licitante
Email: ........................................................................
ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS 
Câmara Municpal de Ibiraçu
Comissão Permanente de Licitação

Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2018
Razão Social e endereço completo da Licitante
Email: ........................................................................
8 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 – No local, dia e hora estabelecidos neste edital, a CPL instalará reunião para abertura dos envelopes contendo a documentação e as propostas, obedecendo a seguinte sequência: 

8.1.1 – A presidente da CPL receberá os envelopes lacrados, contendo os documentos para habilitação e a Proposta de Preços;

8.1.2 – Identificação dos representantes legais das empresas com a apresentação das devidas Carteiras de Identidades e Cartas Credenciais, quando for o caso;

8.1.3 – Abertos os “ENVELOPES HABILITAÇÃO”, o seu conteúdo, depois de rubricado pela Comissão, será oferecido à rubrica por parte dos representantes das firmas participantes da licitação;

8.1.4 – A CPL verificará a documentação apresentada e à licitante que não atender as exigências estabelecidas no Edital será devolvido, fechado, o envelope “PROPOSTA DE PREÇOS”, desde que não haja recurso ou após a denegação deste;

8.1.5 – Havendo inabilitação de alguma Proponente, serão consideradas 2 (duas) situações:

1ª - A proponente não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, caso em que, ser-lhe-á devolvido, fechado e contra recibo, o envelope e registrada em ata a sua renúncia ao recurso.

2ª - A proponente se dispõe a apresentar recurso: Neste caso, a Comissão suspenderá a reunião retendo os envelopes “Proposta de Preços”, que deverão ser rubricados pela Comissão Permanente de Licitação, dispondo a proponente de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência da inabilitação, para encaminhamento do seu recurso, marcando-se nova data para a abertura dos envelopes.

8.1.6 – Caso haja impugnação de alguma decisão da Comissão, a sessão será suspensa pelo prazo de 05 (cinco) dias, com vistas a dirimir as dúvidas surgidas e/ou, se for o caso para interposição de recursos;

8.1.7 – Esgotados os procedimentos recursais e persistindo a inabilitação a licitante inabilitada terá sua respectiva proposta de preços - “ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS” - devolvida no envelope fechado e contra recibo;
8.1.8 – Estando todas as licitantes presentes e não havendo interposição de recursos pelas mesmas, a reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, poderá ser realizada no mesmo dia, hora e local da reunião, devendo na oportunidade ser rubricados por todos os presentes os envelopes fechados;

8.1.9 – Verificação de autenticidade dos envelopes (apenas no caso de suspensão da reunião);

8.1.10 – Abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, oportunidade em que os membros da CPL e os representantes legais das proponentes rubricarão todos os documentos neles contidos.

8.2 – Das reuniões de verificação de documentação e de propostas serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as propostas, com a transcrição dos respectivos preços totais, registradas as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da Tomada de Preços. As atas serão assinadas pelos membros da comissão e, facultativamente, pelos representantes das proponentes.

9 - AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1 – O critério a ser utilizado na avaliação e julgamento das propostas de preços consideradas habilitadas, será o adiante descrito:

9.2 – A análise de julgamento das propostas de preços será realizada em duas fases:

a) - FASE ELIMINATÓRIA: Serão desclassificadas as propostas que:

a.1 – Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa da prestação dos serviços licitados;

a.2 – Contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital de Tomada de Preços;

a.3 – Apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios  ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos ou salários do mercado, acrescido dos respectivos encargos, salvo a exceção prevista no § 3º, do art. 44, da Lei n.º 8.666/93, com redação da Lei n.º 8.883, de 08/06/94; 

a.4 – Contiverem preços unitários e/ou global manifestamente inexequíveis cujos custos dos insumos não sejam coerentes com os de mercado;
OBSERVAÇÂO: Nos casos em que a CPL constate a existência de erros numéricos nas propostas, serão procedidas as correções necessárias para apuração dos preços globais, obedecida a seguinte disposição:

1) Havendo divergência entre o valor global registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

2) Havendo divergência nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos por preço unitário, a CPL procederá à correção dos subtotais, mantidos os quantitativos e os preços unitários das propostas.

3) Se a proponente não aceitar a correção do erro sua proposta será rejeitada;
4) Ocorrendo algum erro de digitação que não interfira em sua proposta, essa será corrigida pela Presidente da CPL e assinada por todos presentes.
5) Nenhum preço proposto poderá ultrapassar o valor do preço  unitário da Planilha Orçamentária. 

b) - FASE FINAL DE CLASSIFICAÇÃO:
b.1 - Será considerada vencedora, a proponente habilitada que satisfaça as exigências da fase eliminatória deste Edital e que tenha apresentado a proposta de menor preço global;
b.2 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei n.º 8.666/93, o desempate será conforme previsto no § 2º do art. 45, da Lei n.º 8.666/93.

9.3 – A Câmara Municipal de Ibiraçu através dos seus representantes poderá desclassificar licitantes até a assinatura do contrato por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

10 - RECURSOS
10.1 – Os recursos serão processados e julgados nos termos da Lei n.º 8.666/93 especialmente o disposto no seu art. 109.

10.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital perante a Administração a licitante que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar depois do julgamento, faltas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

10.3 – Estará sempre ressalvado à Câmara Municipal, antes de concretizar a contratação, o direito de revogar a licitação por interesse público ou conveniência administrativa, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, do que dará ciência aos interessados.

11 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1 – Após a homologação do resultado da licitação pelo Presidente da Câmara Municipal de Ibiraçu, a adjudicação dos serviços objeto desta Tomada de Preços se efetivará por meio de contrato a ser firmado com a firma vencedora, de acordo com a minuta constante do ANEXO VI – Minuta do Contrato, que define os direitos e obrigações da contratante e da contratada e do qual fazem parte o presente Edital e seus Anexos, independentemente de transcrição.
11.2 – A firma vencedora será convocada pela Câmara Muncipal para assinatura do respectivo contrato no prazo de 03 (três) dias corridos a partir da data da convocação. Se esta não aceitar assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido, a Câmara Municipal poderá convocar, na ordem de igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, as demais ou revogar a licitação, independentemente das sanções administrativas previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/93, consolidada.

12 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
12.1- O prazo para a execução dos serviços solicitados será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Contratante, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão contratante. 

12.3 - Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega da prestação dos serviços, admitem prorrogações, mantidas as demais cláusulas do Contrato, assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos enumerados no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 

12.4 – A Câmara Municipal de Ibiraçu pagará à Contratada pela execução das obras/serviços, os preços estabelecidos nas planilhas orçamentárias apresentadas pelo vencedor do processo licitatório, cuja proposta integrará o contrato para todos os fins legais.
13 - DAS RESPONSABILIDADE DAS PARTES E DOS MATERIAIS
13.1 - DA CONTRATADA:
a) A CONTRATADA deverá fornecer à Fiscalização da Contratante, uma cópia da via original autenticada da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), relativa à execução dos serviços aqui propostos, recolhida pelo engenheiro responsável, com base no valor global do contrato, devidamente assinada;
b) Para execução dos serviços deverão ser atendidas todas as exigências do presente neste Edital e seus anexos;
c) A CONTRATADA deverá garantir que a mão-de-obra empregada será de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas disponíveis;
d) As exigências aqui formuladas são as mínimas que devem reger cada caso, devendo prevalecer as Normas da ABNT e dos fabricantes dos equipamentos aplicáveis;
e) Os desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto executivo, deverão ser examinados com o máximo cuidado pela Contratada e em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, deverá a Contratada recorrer à fiscalização para melhores esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito;
f) Compete à empresa Contratada garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços contratados nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a substituir ou refazer, sem ônus para a Contratante, qualquer material ou serviço que não esteja de acordo com as condições estabelecidas no presente memorial e projeto executivo, bem como não executados a contento e no prazo determinado pela Contratante;
g) Deverá garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, à sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades durante o período de garantia;
h) Os serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades, apresentados pelos materiais e instalações fornecidas, dentro do prazo de garantia, correrão por conta da Contratada;
i) A garantia mínima deverá ser de 01 (um) ano, a partir do recebimento formal das instalações;
j) Deverá responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força maior, por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da execução deste objeto, for causado aos imóveis, mobiliários, equipamentos e demais pertences da Contratante, ficando certo que os prejuízos eventualmente causados serão ressarcidos à Contratante;
k) As eventuais modificações no projeto, ou substituições dos materiais especificados, poderão ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com explicações muito bem embasadas pela Contratada e sua aprovação dependerá de análise por parte da fiscalização da Contratante;
l) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, inclusive com os tributos e contribuições parafiscais incidentes; 
m) A Contratada vencedora será a única e exclusiva responsável pelos salários de seus empregados, bem como por todas as exigências da legislação trabalhista, fiscal e de previdência social, não existindo de modo algum, entre seus empregados e o Município de Ibiraçu vínculo de qualquer natureza, correndo por conta da licitante vencedora, todas as despesas com rescisão e indenizações, em função do contrato que vier a ser firmado.
n) A Contratada deverá entregar após a conclusão da rede (cabeamento Estruturado) os seguintes documentos:

a) As Built da Rede Horizontal (Rede Secundária);

b) Memorial Descritivo da Rede Instalada;

c) Certificação CAT 6 de todos os pontos;

d) Plano de Face do Rack Instalado;

e) Certificado de Garantia;

f) Descrição e Especificação Técnica de todos os materiais empregados na instalação.
13.2 - DA CONTRATANTE:
a) Fornecer à Contratada os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes e necessários à respectiva execução; 

b) Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da Contratante, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes;
c) Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 
d) Emitir as Ordens de Serviço à Contratada para execução da prestação dos serviços indicados na licitação;
e) Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da Contratada a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado; 

f) Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, encaminhando-as para pagamento;
g) Determinar o afastamento do pessoal da Contratada, mobilizado para a execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério;
h) Representar junto à Contratada no trato dos assuntos pertinentes à execução da prestação dos serviços objeto licitado;

i) Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela Contratada;

j) Dirimir as dúvidas da Contratada que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato.
13.3 – DOS   MATERIAIS:
13.3.1 - Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos, de primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade que se destinam. Deverão obedecer às especificações do presente memorial e projeto executivo, às normas da ABNT, no que couber, e na falta destas ter suas características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos.

13.3.1.3 - Caso a Contratada utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas no mercado para o tipo de material especificado), caberá à mesma comprovar, através de testes, estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, inclusive no que se refere à qualidade, ficando as respectivas despesas por conta da Contratada, se solicitado pela fiscalização da Contratante.
14 - FISCALIZAÇÃO
14.1 – A execução do presente Contrato será acompanhada / fiscalizada pelo Diretor Geral da Câmara Municipal de Ibiraçu, o Sr. Allan Auer Fraga, juntamente com outros funcionários da Câmara Municipal caso necessite, que será designado formalmente através de Portaria, sendo que deverá atestar a realização dos serviços contratados de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os projetos, os prazos e condições do presente Edital, a proposta e as disposições do contrato. 

14.2 – Fica a Contratada obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços objeto do presente Contrato, facultando o livre acesso aos mesmos ao seu escritório, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o negócio ora contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da Câmara Municipal de Ibiraçu. 

14.3 – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicações, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos serviços.

14.4 – A fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elementos da equipe da Contratada, mediante justificativa, devendo o atendimento ser feito no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

14.5 – A fiscalização poderá sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com disposto no contrato.

14.6 – Fica estabelecido que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada de qualquer obrigação prevista neste instrumento.

15 - FORMA DE PAGAMENTO
15.1 – O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado após a conclusão e mediante aceite pela Câmara Municipal de Ibiraçu, de acordo com  manifestação da fiscalização da Contratante.
15.2 – Poderão ser pagos à Contratada, de forma separada, após a devida conclusão, os serviços relativos ao “cabeamento estruturado” e os serviços relativos à “construção do padrão de entrada de energia”, eis que cuidam de serviços independentes entre si.   

15.3 - O pagamento será efetuado mediante o fornecimento à Câmara Municipal de Ibiraçu de NOTA FISCAL, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias após a respectiva apresentação.
15.4 – O pagamento só será efetuado mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal dos Serviços; 

b) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal; 

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (CREA);

d) Certidão Negativa de Débito do INSS; 

h) Certificado de Conclusão e Termo de Recebimento Provisório, que deverá ser requerido pela Contratada à Contratante, sendo o mesmo fornecido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da solicitação. 

i) Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

15.5 – É vedada a antecipação de pagamentos sem a devida contraprestação dos serviços.

15.6 - A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados nos documentos de habilitação. 
15.7 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas na Tomada de Preços, deverá ser comunicada à Câmara Municipal de Ibiraçu, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

15.8 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido.

15.9 – A Câmara Municipal de Ibiraçu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa Contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

15.10 - O pagamento será feito em favor da empresa Contratada, por meio de Depósito Bancário em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas para a contratação, desde que não haja fato impeditivo para o pagamento.
16 - REAJUSTAMENTO
16.1 - Os preços propostos serão fixos, não cabendo à Contratada pleitear reajuste durante a execução do contrato.

17- MULTAS E PENALIDADES
17.1 – A recusa da Contratada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 11.2, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se as penalidades previstas no item 17.3, letras “a”, “b” e “e”. 

17.2 – O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais sujeitará a Contratada à multa de mora, fixada neste Edital e no Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso.

17.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:
a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias, se as obras não forem iniciadas na data prevista ou concluídas no prazo fixado, sem justificativa aprovada pela Contratante;

c) Multa cominatória de até 10% (dez) por cento sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o prazo fixado no subitem anterior;

d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

17.4 - As sanções previstas no subitem 17.3 poderão cumular-se e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos das letras “a”, “b”, “c” e “d” e 10 (dez) dias corridos para a letra “e”, a partir do recebimento da mesma. 

17.5 – As sanções estabelecidas no subitem 17.3, letra “d” e letra “e” são da competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Ibiraçu.

17.6 – As sanções previstas no subitem 17.3, letra “d” e letra “e”, poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou de sociedade de economia mista:

a) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

17.7 – As multas previstas nesta cláusula deverão ser recolhidas ao Município dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da notificação para esse fim.

17.8 – As multas aqui referidas serão aplicadas após regular processo administrativo e serão exigíveis desde a data do ato, fato ou omissão que lhes tiver dado causa, podendo ser descontadas de créditos relativos ao contrato ou cobradas judicialmente. 

18- RESCISÃO
18.1 – A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no art. 78, da Lei n.º 8.666/93, dentre eles:

a) O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) O cumprimento irregular das Cláusulas Contratuais tais como:

b.1) A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços no prazo estipulado;

b.2) O atraso injustificado no início na prestação dos serviços;

b.3) A paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa, com prévia comunicação à Administração.
c) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, exceto com prévia anuência da Câmara Municipal, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão ou incorporação não admitidas neste Edital e no contrato;

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotado na forma do § 1º, do art. 67, da Lei n.º 8.666/93;

f) A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou falência da contratada;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse do serviço público;

j) A supressão, por parte, da Administração, dos serviços contratados, acarretando modificações do valor inicial do contrato, além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93;

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a execução da prestação dos serviços, no prazo contratual;

m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do contrato;

n) O não cumprimento das normas relativas à saúde e a segurança no trabalho dos empregados da empresa contratada, previstos na legislação Federal, Estadual ou Municipal ou de dispositivos relativos à matéria constante de acordo, convenção ou dissídio coletivo; 

o) A falta de cumprimento da legislação trabalhista, relativamente a seus empregados;

p) A inobservância da legislação relativa à proteção ao meio ambiente;

q) A falta de comprovação das quitações dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, resultantes da execução do contrato;
18.2 – A decisão da autoridade competente relativa à rescisão do contrato, deverá ser procedida de justificativa, fundamentada, bem como, de notificação à contratada, oferecendo prazo compatível para regularização e reparação da irregularidade, se for o caso.

18.3 – A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas letras “a” até “j” e letras “o” até “q”, do item 18.1 do presente edital.
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência administrativa;

c) - Judicial, nos termos da legislação.

18.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

18.3.2 - Nos casos dos subitem 18.1, letras “i” até “m” do artigo anterior, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito à devolução da garantia, caso haja prestado.
18.4 – Declarada a rescisão do contrato, a Contratada receberá da Contratante apenas o pagamento da prestação de serviços realizada, depois de medidos e aprovados pela fiscalização.
19 - SUBCONTRATAÇÃO
19.1 – A Contratada não poderá ceder ou subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto deste edital sem a prévia anuência da Contratante, com autorização por escrito, ressalvando que quando concedida a subcontratação obriga-se a Contratada a celebrar o respectivo contrato com a inteira obediência aos termos do contrato firmado com a Contratante e sob sua inteira responsabilidade.
20 - ALTERAÇÕES
20.1 – Quaisquer modificações ou alterações a serem introduzidas no Edital terá divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, com a consequente reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.2 – A Câmara Municipal de Ibiraçu se reserva no direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, a presente Tomada de Preços, fato que deverá estar devidamente comprovado nos autos, através de parecer do setor competente da Câmara Municipal.

20.3 – Caso as datas previstas para entrega e abertura das Propostas relativas à Tomada de Preços sejam declaradas como feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos. 

20.4 – Os casos omissos serão resolvidos pela CPL, à vista das disposições legais vigentes, aplicáveis ao assunto. A Câmara se reserva na prerrogativa de reexame da matéria, a seu critério, desde que tal se justifique ou recomende.

20.5 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

20.5.1 – Unilateralmente pela Administração:

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação do prazo ou do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objetivo, observados os limites legais estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93;

20.5.2 – Por acordo entre as partes:

a) quando necessária a modificação do regime de execução da prestação dos serviços, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da execução dos serviços.

21 - SEGURANÇA DO TRABALHO
21.1 - Incumbe à Contratada cumprir e impor a seus empregados a observância das seguintes obrigações:

a) Contribuir para que, no local de trabalho e em toda a prestação dos serviços, sejam mantidos respeito, higiene, ordem e segurança;
b) Fazer com que seus empregados se apresentem no local de trabalho em trajes adequados e em boas condições de higiene, sendo obrigatório o uso dos equipamentos de proteção individual, específicos para cada tipo de serviço, conforme disposto na CLT;
c) Não permitir embriaguez, ingestão de bebidas alcoólicas ou utilização de qualquer substância tóxica no local da prestação dos serviços;
d) Proibir o porte de armas brancas ou de fogo;
e) Não entrar nas dependências da prestação dos serviços, fora do horário de trabalho, sem a autorização regular;
f)  A Contratante poderá exigir a retirada de qualquer membro que esteja no local da prestação dos serviços, bem como da empreiteira responsável, que sejam considerados inconvenientes.

21.2 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’s):
21.2.1 - A Contratada deverá fornecer gratuitamente os EPI’s a seus integrantes e cobrar o uso correto dos mesmos durante a execução das atividades. 

21.2.1.1 - Constituem EPI’s básicos:

a) Capacete;
b) Botina de Segurança.
c) Óculos de segurança protetor ou facial nos serviços onde haja risco de projeção de fragmentos;
d) Protetor auricular nos serviços onde o nível de ruído ultrapasse 85 decibéis.

21.2.2.2 - Constituem  EPI’s especiais (de acordo com os riscos da atividade):
a) Cinto de segurança tipo pára-quedista para os trabalhos em altura com riscos de queda;
b) Conjunto de EPI´S para solda elétrica e oxiacetilena, na execução destes serviços;
c) Luvas de raspa nos serviços com materiais abrasivos e/ou cortantes;
d) Luvas de PVC no manuseio de substâncias corrosivas;
e) Luvas de borracha para pedreiros, nos serviços de acabamento;
f) Luvas de borracha isolantes específicas para eletricista na execução de serviços em circuitos elétricos energizados.
21.3 – UNIFORMES: 

21.3.1 - A Contratada deverá fornecer uniforme completo (calça comprida e camisa) a seus integrantes.
21. 4 - SINALIZAÇÃO DAS ÁREAS: 
21.4.1- A Contratada utilizará fitas zebradas, cordas, cones e placas de sinalização ou alerta sempre que a atividade o exigir.

21.5 - ISOLAMENTO DAS ÁREAS: 
21.5.1 - É proibido acender fogareiros e estufas, com exceção dos elétricos, ou manter botijões de gás, durante a execução da prestação dos serviços.

21.5.2 - Em nenhum momento a prestação dos serviços poderá ser utilizada como dormitório para repouso dos funcionários.

21.6 - ACIDENTES DE TRABALHO: 
21.6.1- Todo acidente de trabalho será de exclusiva responsabilidade da Contratada, devendo ser comunicado imediatamente à Contratante.
23 – DISPOSIÇÕES GERAIS:
23.1 – Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas, taxas, fretes e custos bem como materiais, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto da licitação.

23.2 - Maiores informações poderão ser adquiridas na Secretaria da Câmara Municipal de Ibiraçu, mediante agendamento através do e-mail licitacao.cmi@camaraibiracu.es.gov.br.
23.3 – Esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico-legal na interpretação dos termos deste Edital serão dirimidas mediante solicitação por escrito, endereçado à Presidente da CPL da Câmara municipal de Ibiraçu, no horário de 12 h às 18h, de segunda às sexta-feiras.

23.4 - Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Licitação, assessorando-a quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculada direta ou indiretamente a qualquer das licitantes, ligados ou não à Câmara ou ao Município de Ibiraçu.
Ibiraçu – ES, 11 de abril de 2018.
Angela Mª Tintori Polezeli
Presidente da CPL 
ANEXO I

MODELO CARTA CREDENCIAL DO REPRESENTANTE(S) NA LICITAÇÃO

PROPONENTE:




LOCAL E DATA:
À:
CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018.
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa _______________ ________________________________, vem pela presente, informar a V.Sª., que o (a) Senhor (a) _____________________________, Carteira de Identidade n.º ____________________________ está autorizado a acompanhar a TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim o que preciso for para o fiel cumprimento do presente credenciamento. 

Atenciosamente,

----------------------------------------------------------------------------------------------------
Nome(s) e assinatura(s) do (s) responsável (eis) legal (ais) pela proponente

ANEXO II

MODELO - CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS

À:

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Ref.: PROPOSTA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018. 

Prezados Senhores,

1) Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ªs., a nossa Proposta relativa à Tomada de Preços nº 001/2018, em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar as condições prescritas nos documentos da TOMADA DE PREÇOS.

2) Nosso preço global para execução é o seguinte: R$ xxx (_______ extenso _________), conforme descrito em nossa planilha orçamentária de preços unitários;

3) A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a partir da data de sua apresentação.

4) O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado após a conclusão e mediante aceite pela Câmara Municipal de Ibiraçu, de acordo com  manifestação da fiscalização da Contratante.
5) A Proposta de Preços apresenta orçamento conforme prevê o Edital de Licitação.

6) O prazo de Execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura da ordem de serviço;
7) Declaramos que estamos de acordo e aceitamos todas as condições prescritas neste Edital e seus anexos.

8) Se detectada pela fiscalização da Câmara Municipal a necessidade de inclusão e/ou substituição de equipamentos e/ou pessoal necessário ao cumprimento do cronograma, o fato deverá ser registrado no livro diário de obras e a Empresa tem até 05 (cinco) dias para atender a solicitação, sob pena de pagamento de multa como prevista no item Penalidades.

9) Informamos que o (s) Sr. ______________ é nosso representante  credenciado a responder por nossa Empresa junto à Câmara Municipal eComissão Permanente de Licitação por tudo que se fizer necessário durante os trabalhos da Licitação.

10)   Declaramos que no preço apresentado, referente ao mês da entrega dos envelopes, estão compreendidos todas as despesas, que direta ou indiretamente, decorram da prestação dos serviços objeto desta licitação, inclusive todos os tributos incidentes sobre a mesma.
Atenciosamente,
________________________________________________________________________
Nome(s) e assinatura(s) do (s) responsável (eis) legal (ais) pela proponente

ANEXO III

MODELO - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL ONDE OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS
À:

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos conhecer a área onde os serviços serão executados, objeto da TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018, bem como as condições em que a mesma se encontra.

Atenciosamente,

‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑

Nome(s) e assinatura(s) do (s) responsável (eis) legal (ais) pela proponente

Obs.:

As empresas licitantes que não participarem da visita técnica não serão INABILITADAS, contudo não poderão alegar desconhecimento das condições da área física da referida prestação dos serviços para exigir quaisquer desembolso financeiro e/ou outras reivindicações correlatas à Contratante.

Para as Empresas que não fizeram a visita técnica:
Declaramos estar cientes das conseqências descritas acima com relação à não realização da VISITA TÉCNICA.

Atenciosamente,

‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑

Nome(s) e assinatura(s) do (s) responsável (eis) legal (ais) pela proponente

ANEXO IV

MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

À:

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018.
LOCAL E DATA:
Prezados Senhores,

Em atendimento à determinação do Edital referenciado, em seu subitem ...., letra “..”, declaramos sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo para a habilitação de nossa empresa para apresentar proposta objeto desta licitação.

Declaramos ainda, que não houve qualquer alteração na qualidade técnica constante do Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Ibiraçu.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.

----------------------------------------------------------------------------------------------------
Nome(s) e assinatura(s) do (s) responsável (eis) legal (ais) pela proponente

ANEXO V

MODELO - Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme abaixo.

À:

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
LOCAL E DATA:
Prezados Senhores,

A empresa: .........................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) .................................................................., portador da Carteira de Identidade Nº ........................................ e do CPF nº ......................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....).

Ibiraçu, ........ de ............................ de 2018.

..............................................................................................

(Representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestação de serviços de execução de obra e Instalações Elétricas do Padrão de Entrada de Energia e de Cabeamento Estruturado da Câmara Municipal de Ibiraçu que entre si celebram a Câmara Municipal de Ibiraçu e a empresa _____________, na forma abaixo: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 27.450.683/0001-35, com sede na Av. Conde D’Eu, n.º 486, Centro, Ibiraçu-ES, CEP.: 29.670-000, neste ato representado por seu Presidente MAXSUEL DE OLIVEIRA SENA, brasileiro, casado, Vereador, portador do CPF de n.º 009.869.667-03 e CI de n.º 1.383.260/ES, residente e domiciliado na Rua Luiz Scarpatti, n.º 202, Bairro Bela Vista, Ibiraçu-ES, CEP.: 29.670-000, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, ………………………………., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ……………………., com sede na Rua ……………………………., CEP.: …………….., neste ato representada por seu sócio proprietário ………………………….., brasileiro, ……….., …………….., portador do CPF de n.º  …………………. e CI de n.º …………………., residente e domiciliado na Rua ………………………………, CEP.: ………………., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado, por força do presente instrumento de contrato de prestação de serviços, as seguintes cláusulas e condições, as quais prevalecerão entre as partes contratantes em tudo quanto se conformarem e não conflitarem com as prescrições legais, regulamentares e administrativas que regem a matéria, notadamente as disposições da  Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e, ainda, os termos do processo administrativo n.º 022, de 21/02/2017: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO
1.1 – A presente Tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa especializada na execução dos serviços das Instalações Elétricas do Padrão de Entrada de Energia e de Cabeamento Estruturado da Câmara Municipal de Ibiraçu, situada à Av. Conde D’eu, nº 486, Centro, Ibiraçu - ES, bem como o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços , a fim de proporcionar melhores condições de trabalho e segurança aos dados dos sistemas utilizados pela Câmara, conforme autorização no processo administrativo nº 022, de 21/02/2017, na conformidade da Planilha Orçamentária, Memoriais Descritivos, Projetos Básicos, Termo de Referência e demais anexos constantes da Tomada de Preços n.º 001/2018, que integram o presente contrato para todos os fins e efeitos legais, juntamente com a proposta vencedora do referido certame.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS
2.1 - O prazo de vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação de seu extrato no órgão de imprensa oficial do Município, podendo ser prorriogado, a critério das partes, de acordo com o disposto no art. 57 da Lei n.º 8.666/93.
2.2 - O prazo para execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão Contratante. 

2.3 – Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega da prestação dos serviços, admitem prorrogações, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos enumerados no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO
3.1 – Pela execução da prestação dos serviços prevista na Cláusula Primeira, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ .........(.....).

3.2 – O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado após a conclusão e mediante aceite pela Câmara Municipal de Ibiraçu, de acordo com  manifestação da fiscalização da Contratante.

3.3 – Poderão ser pagos à Contratada, de forma separada, após a devida conclusão, os serviços relativos ao “cabeamento estruturado” e os serviços relativos à “construção do padrão de entrada de energia”, eis que cuidam de serviços independentes entre si.   

3.4 - O pagamento será efetuado mediante o fornecimento à Câmara Municipal de Ibiraçu de NOTA FISCAL, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias após a respectiva apresentação.

3.5 – O pagamento só será efetuado mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal dos Serviços; 

b) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal; 

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (CREA);

d) Certidão Negativa de Débito do INSS; 

h) Certificado de Conclusão e Termo de Recebimento Provisório, que deverá ser requerido pela Contratada à Contratante, sendo o mesmo fornecido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da solicitação. 

i) Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

3.6 – É vedada a antecipação de pagamentos sem a devida contraprestação dos serviços.

3.7 - A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados nos documentos de habilitação. 
3.8 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas na Tomada de Preços e neste contrato, deverá ser comunicada à Câmara Municipal de Ibiraçu, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

3.9 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido.

3.10 – A Câmara Municipal de Ibiraçu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa Contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

3.11 - O pagamento será feito em favor da empresa Contratada, por meio de Depósito Bancário em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas para a contratação, desde que não haja fato impeditivo para o pagamento.

3.12 – O preço estabelecido pelos serviços é fixo, não cabendo à Contratada pleitear reajuste durante a execução do Contrato. 

CLÁUSULA  QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 – Os recursos financeiros para pagamento Da prestação dos serviços ora contratados, decorrentes da Tomada de Preços n.º 001/2018, correrão por conta da Dotação Orçamentária abaixo discriminada;
001- Câmara Municipal de Ibiraçu

001001.0103100013.001- Reforma, Equipamento e Ampliação das Instalações da Câmara Municipal – 44905100000 - Obras e Instalações

CLÁUSULA QUINTA – EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA
5.1 - Para a realização dos serviços estabelecidos neste Contrato, a Contratada deverá utilizar pessoal próprio, mão de obra especializada, ferramentas e materiais próprios e adequados, dentro dos padrões de segurança, sempre com o acompanhamento de engenheiro responsável. 

CLAUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADE DAS PARTES E DOS MATERIAIS
6.1- DA CONTRATADA:

6.1.1 - A Contratada deverá fornecer à fiscalização da Contratante, uma cópia da via original autenticada da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), relativa à execução dos serviços aqui propostos, recolhida pelo engenheiro responsável, com base no valor global do contrato, devidamente assinada;
6.1.2 -  A CONTRATADA deverá fornecer à Fiscalização da Contratante, uma cópia da via original autenticada da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), relativa à execução dos serviços aqui propostos, recolhida pelo engenheiro responsável, com base no valor global do contrato, devidamente assinada;
6.1.3 - Para execução dos serviços deverão ser atendidas todas as exigências do presente neste Edital e seus anexos;
6.1.4 -  A CONTRATADA deverá garantir que a mão-de-obra empregada será de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas disponíveis;
6.1.5 - As exigências aqui formuladas são as mínimas que devem reger cada caso, devendo prevalecer as Normas da ABNT e dos fabricantes dos equipamentos aplicáveis;
6.1.6 - Os desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto executivo, deverão ser examinados com o máximo cuidado pela Contratada e em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, deverá a Contratada recorrer à fiscalização para melhores esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito;
6.1.7 - Compete à empresa Contratada garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços contratados nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a substituir ou refazer, sem ônus para a Contratante, qualquer material ou serviço que não esteja de acordo com as condições estabelecidas no presente memorial e projeto executivo, bem como não executados a contento e no prazo determinado pela Contratante;
6.1.8 - Deverá garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, à sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades durante o período de garantia;
6.1.9 - Os serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades, apresentados pelos materiais e instalações fornecidas, dentro do prazo de garantia, correrão por conta da Contratada;
6.1.10 - A garantia mínima deverá ser de 01 (um) ano, a partir do recebimento formal das instalações;
6.1.11 - Deverá responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força maior, por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da execução deste objeto, for causado aos imóveis, mobiliários, equipamentos e demais pertences da Contratante, ficando certo que os prejuízos eventualmente causados serão ressarcidos à Contratante;
6.1.12 - As eventuais modificações no projeto, ou substituições dos materiais especificados, poderão ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com explicações muito bem embasadas pela Contratada e sua aprovação dependerá de análise por parte da fiscalização da Contratante;
6.1.12 - Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, inclusive com os tributos e contribuições parafiscais incidentes; 
6.1.13 - A Contratada vencedora será a única e exclusiva responsável pelos salários de seus empregados, bem como por todas as exigências da legislação trabalhista, fiscal e de previdência social, não existindo de modo algum, entre seus empregados e o Município de Ibiraçu vínculo de qualquer natureza, correndo por conta da licitante vencedora, todas as despesas com rescisão e indenizações, em função do contrato que vier a ser firmado.
6.1.14 - A Contratada deverá entregar após a conclusão da rede (cabeamento Estruturado) os seguintes documentos:

a) As Built da Rede Horizontal (Rede Secundária);

b) Memorial Descritivo da Rede Instalada;

c) Certificação CAT 6 de todos os pontos;

d) Plano de Face do Rack Instalado;

e) Certificado de Garantia;

f) Descrição e Especificação Técnica de todos os materiais empregados na instalação.
6.2 - DA CONTRATANTE:

6.2.1 - Fornecer à Contratada os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes e necessários à respectiva execução; 

6.2.2 - Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da Contratante, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes;
6.2.3 - Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 

6.2.4 - Emitir as Ordens de Serviço à Contratada para execução da prestação dos serviços indicados na licitação;
6.2.5 - Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da Contratada a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado; 

6.2.6 - Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, encaminhando-as para pagamento;

6.2.7 - Determinar o afastamento do pessoal da Contratada, mobilizado para a execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério;
6.2.8 -  Representar junto à Contratada no trato dos assuntos pertinentes à execução da prestação dos serviços objeto licitado;

6.2.9 - Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela Contratada;

6.2.10 -  Dirimir as dúvidas da Contratada que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato.

6.3 – DOS MATERIAIS:

6.3.1 - Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos, de primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade que se destinam. Deverão obedecer às especificações do presente memorial e projeto executivo, às normas da ABNT, no que couber, e na falta destas ter suas características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos.

6.3.1.1 - Caso a Contratada utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas no mercado para o tipo de material especificado), caberá à mesma comprovar, através de testes, estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, inclusive no que se refere à qualidade, ficando as respectivas despesas por conta da Contratada, se solicitado pela fiscalização da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA – EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA
7.1 - É de inteira e exclusiva responsabilidade da empresa Contratada a observação e adoção dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, conforme normas vigentes, visando não permitir a ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos seus funcionários, como também, com relação aos usuários em geral da edificação.

7.2 - A Contratada será responsável pela manutenção e pela preservação das condições de segurança da prestação dos serviços, estando obrigada a cumprir as exigências legais determinadas pela administração pública e, em particular, pelas normas de segurança do trabalho nas atividades da construção civil e elétrica.

CLÁUSULA OITAVA – MULTAS E PENALIDADES
8.1 – A recusa da Contratada em assinar o contrato dentro do prazo de 03 (três) dias corridos a partir da data da convocação, conforme previsto no edital de Tomada de Preços n.º 001/2018, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a a Contratada às penalidades previstas no item 8.3, letras “a”, “b” e “e” desta cláusula. 

8.2 – O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais sujeitará a Contratada à multa de mora, fixada neste contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso.

8.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:
a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias, se as obras não forem iniciadas na data prevista ou concluídas no prazo fixado, sem justificativa aprovada pela Contratante;

c) Multa cominatória de até 10% (dez) por cento sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o prazo fixado no subitem anterior;

d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.4 - As sanções previstas no item 8.3 desta cláusula poderão cumular-se e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos das letras “a”, “b”, “c” e “d” e 10 (dez) dias corridos para a letra “e”, a partir do recebimento da mesma. 

8.5 – As sanções estabelecidas no item 8.3, letras “d” e “e” são da competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Ibiraçu.

8.6 – As sanções previstas no item 8.3, letra “d” e “e”, poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou de sociedade de economia mista:

a) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

8.7 – As multas previstas nesta cláusula deverão ser recolhidas ao Município de Ibiraçu dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da notificação para esse fim.
8.8 – As multas previstas nesta cláusula serão aplicadas após regular processo administrativo e serão exigíveis desde a data do ato, fato ou omissão que lhes tiver dado causa, podendo ser descontadas de créditos relativos ao contrato ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA  NONA – FISCALIZAÇÃO
9.1 – A execução do presente contrato será acompanhada / fiscalizada pelo Diretor Geral da Câmara Municipal de Ibiraçu, o Sr. Allan Auer Fraga, juntamente com outros funcionários da Câmara Municipal caso necessite, que será designado formalmente através de Portaria, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, sendo que deverá atestar a realização dos serviços contratados de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os projetos, os prazos e condições do presente Edital, a proposta e as disposições deste contrato. 

9.2 – Fica a Contratada obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços objeto do presente contrato, facultando o livre acesso aos mesmos ao seu escritório, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o negócio ora contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da Câmara Municipal de Ibiraçu. 

9.3 – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicações, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos serviços.

9.4 – A fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elementos da equipe da Contratada, mediante justificativa, devendo o atendimento ser feito no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

9.5 – A fiscalização poderá sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com disposto no contrato.

9.6 – Fica estabelecido que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada de qualquer obrigação prevista neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1 – Após conclusão de todos os serviços, verificar-se-á o recebimento provisório Dos mesmos, mediante termo assinado pelas partes. O Termo definitivo será assinado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, se os serviços contratados não apresentarem defeitos ou imperfeições, ou se existentes, tiverem sido corrigidos e, assim, considerados como executados e concluídos dentro das especificações e condições contratuais.
10.2 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança a prestação dos serviços, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato pelo prazo de 05 (cinco) anos.

10.3 – Na hipótese de não terem sido lavrados os Termos de recebimento provisório e definitivo da prestação dos serviços nos prazos estabelecidos, reputar-se-ão como realizados os serviços, desde que comunicados ao Contratante nos 10 (dez) dias anteriores a seu término.
10.4 – Em qualquer caso, os pagamentos pelos serviços prestados somente serão realizados após a confirmação da regularidade dos serviços prestados atestada pela fiscalização do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO
11.1 – A Contratada não poderá ceder ou subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto deste edital sem a prévia anuência da Contratante, com autorização por escrito, ressalvando que quando concedida a subcontratação obriga-se a Contratada a celebrar o respectivo contrato com a inteira obediência aos termos do contrato firmado com a Contratante e sob sua inteira responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  RESCISÃO
12.1 – A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no art. 78, da Lei n.º 8.666/93, dentre eles:

a) O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) O cumprimento irregular das Cláusulas Contratuais tais como:

b.1) A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços no prazo estipulado;

b.2) O atraso injustificado no início na prestação dos serviços;

b.3) A paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa, com prévia comunicação à Administração.

c) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, exceto com prévia anuência da Câmara Municipal, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão ou incorporação não admitidas neste Edital e no contrato;

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotado na forma do § 1º, do art. 67, da Lei n.º 8.666/93;

f) A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou falência da contratada;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse do serviço público;

j) A supressão, por parte, da Administração, dos serviços contratados, acarretando modificações do valor inicial do contrato, além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93;

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a execução da prestação dos serviços, no prazo contratual;

m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do contrato;

n) O não cumprimento das normas relativas à saúde e a segurança no trabalho dos empregados da empresa contratada, previstos na legislação Federal, Estadual ou Municipal ou de dispositivos relativos à matéria constante de acordo, convenção ou dissídio coletivo; 

o) A falta de cumprimento da legislação trabalhista, relativamente a seus empregados;

p) A inobservância da legislação relativa à proteção ao meio ambiente;

q) A falta de comprovação das quitações dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, resultantes da execução do contrato;

12.2 – A decisão da autoridade competente relativa à rescisão do contrato, deverá ser procedida de justificativa, fundamentada, bem como, de notificação à contratada, oferecendo prazo compatível para regularização e reparação da irregularidade, se for o caso.

12.3 – A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas letras “a” até “j” e letras “o” até “q”, do item 12.1 do presente edital.
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência administrativa;

c) - Judicial, nos termos da legislação.

12.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.3.2 - Nos casos dos subitem 12.1, letras “i” até “m” do artigo anterior, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito à devolução da garantia, caso haja prestado.
12.4 – Declarada a rescisão do contrato, a Contratada receberá da Contratante apenas o pagamento da prestação de serviços realizada, depois de medidos e aprovados pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-  ALTERAÇÕES DE SERVIÇOS
13.1 - Quando necessária a modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, servindo de base o valor da proposta.
13.2 - Se a Contratada deixar de comunicar previamente as ocorrências que, eventualmente, venham a comprometer, em todo ou em parte, a qualidade da obra ou serviço, considerar-se-á que os mesmos foram executados de forma irregular e, portanto, será exigida a correção, reconstrução e/ou substituição desses serviços, sem qualquer ônus à Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO
14.1 - Fica eleito pelas partes, o foro da Comarca de Ibiraçu, para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

14.2 - E por estarem assim, justos e acordados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Ibiraçu - ES, ..... de ..... de 2018.
_________________________________                                ___________________________________

  CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU                                 ……………………………………………

     CNPJ N.º 27.450.683/0001-35                                             CNPJ N.º ………………………

      MAXSUEL DE OLIVEIRA SENA                                                    …………………………..

        CPF N.º 009.869.667-03




           CPF N.º ………………

               CONTRATANTE                                                                         CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 - _______________________________

2 - _______________________________

ANEXO VII

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO – PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA
[image: image1.emf]ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.

PREÇO 

UNIT (R$) - 

S/ BDI 

PREÇO 

TOTAL S/ BDI (R$)

COMPOSIÇÃO

1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DO PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA

1.01 CAIXAS DE PASSAGEM 82,20

1.01.01

CAIXADEDERIVAÇÃOVERSÁTIL(CONDULETEMÚLTIPLO)DEPVC,5ENTRADAS,LINHA

CINZA,REF.CONDULETETOP,MARCADEREFERÊNCIATIGREOUEQUIVALENTE,COM

ADAPTADORES NOS DIÂMETROS APROPRIADOS

UND 6,00 13,70 82,20 ELE-001

1.02 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO E DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO 2.443,22

1.02.01

QDG - QUADRO DE DISTRIBUIÇAO DE ENERGIA, COM BARRAMENTO VERTICAL TRIFASICO 

DE 100A E CAPAPACIDADE PARA 28 DISJUNTORES TERMOMAGNÉTICOS

MONOPOLARES,COMBARRASHORIZONTAISCOMCAPACIDADEDECORRENTEDE73A,

CONFORME PROJETO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00 1.378,13 1.378,13 ELE-008

1.02.02 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO DIN 25 A UND 1,00 11,68 11,68 ELE-002

1.02.03 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR PADRAO DIN 40 A UND 3,00 66,53 199,59 ELE-003

1.02.04 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 100 A UND 1,00 345,30 345,30 ELE-004

1.02.05

DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO (DPS), TENSÃO NOMINAL 175VCA,

CORRENTE DE SURTO MÁXIMA 45KA

UND 4,00 127,13 508,52 ELE-005

1.03 ELETRODUTOS E CONEXÕES 1.643,72

1.03.01

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DN 32MM (1") INCL CONEXOES,

FORNECIMENTO E INSTALACAO

M 43,70 16,32 713,18 ELE-006

1.03.02

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DN 60MM (2"), INCL CONEXOES,

FORNECIMENTO E INSTALACAO

M 2,00 29,97 59,94 ELE-007

1.03.03

ELETRODUTODEACOGALVANIZADOELETROLITICODN75MM(3

�),

TIPOSEMI-PESADO-

FORNECIMENTO E INSTALACAO

M 10,00 87,06 870,60 ELE-015

1.04 CABOS 2.916,02

1.04.01

CABO DE COBRE TERMOPLÁSTICO COM ISOLAMENTO PVC 750V 4MM2 -

FORNECIMENTO E INSTALACAO

M 131,00 4,32 565,92 ELE-010

1.04.02

CABODECOBREISOLAMENTOTERMOPLASTICO0,6/1KV16MM270º-FORNECIMENTOE

INSTALACAO

M 2,00 12,15 24,30 ELE-011

1.04.03

CABODECOBREISOLAMENTOTERMOPLASTICO0,6/1KV35MM2-FORNECIMENTOE

INSTALACAO

M 8,00 26,01 208,08 ELE-012

1.04.04

CABODECOBREISOLAMENTOTERMOPLASTICO0,6/1KV70MM2-FORNECIMENTOE

INSTALACAO

M 44,00 48,13 2.117,72 ELE-013

1.05 ESPELHOS E TOMADAS 220,78

1.05.01 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 20A/250V C/ PLACA - FORNECIMENTO E INSTALACAO  UN 1,00 27,19 27,19 ELE-009

1.05.02

TOMADAPLUGFÊMEADESOBREPOR2P+T,PARACONEXÃODESERVIDORRACKA

REDE ELÉTRICA, REF. L5-30

UND 1,00 193,59 193,59 ELE-014

1.06 CONJUNTO DE MEDIÇÃO E ACESSÓRIOS DO PADRÃO DE ENTRADA 3.076,12

1.06.01 ARAME GALVANIZADO 12BWG M 10,00 12,94 129,40 ELE-016

1.06.02

CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA,INSTALADA NABASE DOPOSTE DAEDP

ESCELSAPARAENTRADADEENERGIASUBTERRÂNEA,COMHASTEDEATERRAMENTO-

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

UND 1,00 235,56 235,56 ELE-017

1.06.03 CABEÇOTE DE ALUMÍNIO 3'' UND 1,00 49,94 49,94 ELE-018

1.06.04

CONJUNTODEMEDIÇÃOTIPOTAFPARA2MEDIDORES.CONTENDOCAIXASDEMEDIÇÃO

E PROTEÇÃO, DPS, DISJUNTORES,TUBULAÇÃO, BARRAS,FERRAGENS EDEMAIS

ACESSÓRIOS DE CONEXÃO E FIXAÇÃO. CONFORME PROJETO.

UND 1,00 2.661,22 2.661,22 ELE-019

TOTAL PARCIAL ITEM 1 10.382,06

TOTAL GERAL SEM BDI 10.382,06

(A) - TOTAL  PARA SERVIÇOS SEM BDI 10.382,06

(B) - TOTAL  PARA EQUIPAMENTOS SEM BDI 0

TOTAL GERAL DA OBRA COM BDI (A) + (B)  13.590,12

(A) - TOTAL GERAL COM BDI DE 30,90% PARA SERVIÇOS  13.590,12

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

Obra: ADEQUAÇÃO DO PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA - CÂMARA

Local: Av. Conde D’Eu, 486 - Centro - Ibiraçu-ES - CEP 29.670-000 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

LS: 128,33%



BDI: 30,9%



PRAZO DA OBRA: 30 dias 

Data Base: Novembro/2017


[image: image2.emf]Obra: ADEQUAÇÃO DO PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA - CÂMARA

Local: Av. Conde D’Eu, 486 - Centro - Ibiraçu-ES - CEP 29.670-000 

VALORES DO ITEM

R$ %

1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DO PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA

82,20

                      82,20  0,79% 100,00%

2.443,22

                  2.443,22  23,53% 100,00%

1.643,72

                  1.643,72  15,83% 100,00%

1.458,01 1.458,01

                  2.916,02  28,09% 50,00% 50,00%

220,78

                    220,78  2,13% 100,00%

3.076,12

                  3.076,12  29,63% 100,00%

TOTAL GERAL 10.382,06                  100,00%

VALOR DO SERVIÇO EXECUTADO NO MÊS R$ 5.627,15 4.754,91

PORCENTAGEM

% 54,20% 45,80%

VALOR SEM BDI ACUMULADO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

R$

5.627,15 10.382,06

PORCENTAGEM ACUMULADO

% 54,20% 100,00%

1.04 CABOS

1.02

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO E DISPOSITIVOS 

DE PROTEÇÃO

LS: 128,33%



BDI: 30,9%



PRAZO DA OBRA: 30 dias 

Data Base: Novembro/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

1.06

CONJUNTO DE MEDIÇÃO E ACESSÓRIOS 

DO PADRÃO DE ENTRADA

1.05 ESPELHOS E TOMADAS

1.03 ELETRODUTOS E CONEXÕES

30 dias

1.01 CAIXAS DE PASSAGEM

ITEM SERVIÇO 15 dias


ANEXO VIII
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO – CABEAMENTO ESTRUTURADO
[image: image3.emf]ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.

PREÇO 

UNIT (R$) - 

S/ BDI 

PREÇO 

TOTAL S/ BDI (R$)

COMPOSIÇÃO

1 INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESRUTURADO

1.01 CAIXAS DE PASSAGEM 381,41

1.01.01

CAIXADEDERIVAÇÃOVERSÁTIL(CONDULETEMÚLTIPLO)DEPVC,5ENTRADAS,LINHA

CINZA,REF.CONDULETETOP,MARCADEREFERÊNCIATIGREOUEQUIVALENTE,COM

ADAPTADORES NOS DIÂMETROS APROPRIADOS

UND 18,00 16,87 303,66 CAB-001

1.01.02 CAIXA DE PASSAGEM 200X200X100MM, CHAPA 18, COM TAMPA PARAFUSADA UND 1,00 77,75 77,75 CAB-002

1.02 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 146,99

1.02.01

QUADRODEDISTRIBUICAOPARATELEFONEN.3,40X40X12CMEMCHAPAMETALICA,DE

EMBUTIR, SEM ACESSORIOS, PADRAO TELEBRAS, FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN 1,00 146,99 146,99 CAB-003

1.03 ELETRODUTOS, CALHAS E CONEXÕES 2.232,72

1.03.01 ELETRODUTO APARENTE DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL DIÂMETRO 1" M 89,50 21,61 1.934,10 CAB-004

1.03.02 ELETRODUTO APARENTE DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL DIÂMETRO 3/4" M 21,00 14,22 298,62 CAB-023

1.04 CABOS 4.546,17

1.04.01 CABO PAR TRANÇADO CAT 6 M 490,00 8,98 4.400,20 CAB-005

1.04.02 CABO TELEFONICO CI-50 10 PARES (USO INTERNO) - FORNECIMENTO E INSTALACAO M 9,00 12,05 108,45 CAB-024

1.04.03 CABO TELEFONICO CI-50 20PARES (USO INTERNO) - FORNECIMENTO E INSTALACAO M 2,00 18,76 37,52 CAB-025

1.05 ACESSÓRIOS 6.614,11

1.05.01 PATCH CORD CAT 6 AZUL - 1,5 M UND 18,00 42,82 770,76 CAB-006

1.05.02 PATCH PANEL DE 24 PORTAS UND 3,00 1.131,04 3.393,12 CAB-007

1.05.03 BANDEJA FIXA PARA RACK, 19" X 500MM UND 1,00 77,80 77,80 CAB-008

1.05.04 RÉGUA COM 8 TOMADAS 2P+T, 10 A UND 1,00 78,81 78,81 CAB-009

1.05.05 GUIA ORGANIZADORA DE CABOS PARA RACK, 19" 1U UND 4,00 28,80 115,20 CAB-010

1.05.06 RACK FECHADO DE PISO PADRÃO METÁLICO, 19 X 44US X 770 MM UND 1,00 2.178,42 2.178,42 CAB-011

1.06 ESPELHOS E TOMADAS 128,26

1.06.01 ESPELHO 4X2" EM PVC COM 01 CONECTOR RJ45 CAT6 FÊMEA UND 1,00 46,47 46,47 CAB-012

1.06.02 ESPELHO 4X2" EM PVC COM 02 CONECTORES RJ45 CAT6 FÊMEA UND 1,00 81,79 81,79 CAB-013

1.07 CANALETAS DE ALUMÍNIO E ACESSÓRIOS 10.554,21

1.07.01

CANALETA DE ALUMÍNIO STANDARD 45 X 73MM BRANCA COM TAMPA PLANA

RANHURADA BRANCA - REF.: DUTOTEC - DT 14441.00 (CANALETA); DT 15040.00 (TAMPA)

M 51,30 156,40 8.023,32 CAB-014

1.07.02

PORTAEQUIPAMENTOSTANDARDCOM3RJ45S/COLARKEYSTONE-REF.:DUTOTEC-

DT 62242.00

UND 15,00 33,59 503,85 CAB-015

1.07.03 CONECTOR RJ45 KEYSTONE BRANCO - REF.: DUTOTEC - QM 99040.00 UND 26,00 36,18 940,68 CAB-016

1.07.04 CAIXA DE DERIVAÇÃO TIPO T R40 1X1 - 45X73MM - REF.: DUTOTEC - DT 28140.00 UND 2,00 112,06 224,12 CAB-017

1.07.05

CURVAVERTICALINTERNARAIO30MMBRANCAPLANARANHURADA-REF.:DUTOTEC-

DT 38041.30

UND 4,00 29,62 118,48 CAB-018

1.07.06 CURVA HORIZONTAL 90° STANDARD CANALETA 45MM - REF.: DUTOTEC - DT 35440.00 UND 5,00 58,80 294,00 CAB-019

1.07.07 TAMPA TERMINAL STANDARD PERFIL 45MM BRANCO - REF.: DUTOTEC - DT 49540.00 UND 6,00 14,70 88,20 CAB-020

1.07.08

ADAPTADORESDEELETRODUTOSEMTERMOPLÁSTICODEENGENHARIAPARATRÊS

ENTRADAS DE 1" - REF.: DUTOTEC - DT 48042.00

UND 7,00 35,68 249,76 CAB-021

1.07.09 TAMPÃO DE 1" PARA ADAPTADORES DE ELETRODUTOS - REF.: DUTOTEC - DT 48099.00 UND 10,00 11,18 111,80 CAB-022

TOTAL PARCIAL ITEM 1 24.603,87

TOTAL GERAL SEM BDI 24.603,87

(A) - TOTAL  PARA SERVIÇOS SEM BDI 24.603,87

(B) - TOTAL  PARA EQUIPAMENTOS SEM BDI 0

TOTAL GERAL DA OBRA COM BDI (A) + (B)  32.206,47

(A) - TOTAL GERAL COM BDI DE 30,90% PARA SERVIÇOS  32.206,47



CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

Obra: INSTALAÇÕES DE CABEAMENTO ESTRUTURADO - CÂMARA

Local: Av. Conde D’Eu, 486 - Centro - Ibiraçu-ES - CEP 29.670-000 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

LS: 128,33%



BDI: 30,9%



PRAZO DA OBRA: 30 dias 

Data Base: Novembro/2017
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VALORES DO ITEM

R$ %

1 INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESRUTURADO

381,41

                    381,41  1,55% 100,00%

146,99

                    146,99  0,60% 100,00%

2.232,72

                  2.232,72  9,07% 100,00%

2.273,09 2.273,09

                  4.546,17  18,48% 50,00% 50,00%

6.614,11

                  6.614,11  26,88% 100,00%

128,26

                    128,26  0,52% 100,00%

5.277,11 5.277,11

                10.554,21  42,90% 50,00% 50,00%

TOTAL GERAL 24.603,87                  100,00%

VALOR DO SERVIÇO EXECUTADO NO MÊS R$ 10.311,31 14.292,56

PORCENTAGEM

% 41,91% 58,09%

VALOR SEM BDI ACUMULADO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

R$

10.311,31 24.603,87

PORCENTAGEM ACUMULADO

% 41,91% 100,00%

LS: 128,33%



BDI: 30,9%



PRAZO DA OBRA: 30 dias 

Data Base: Novembro/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU

1.07 CANALETAS DE ALUMÍNIO E ACESSÓRIOS

1.06 ESPELHOS E TOMADAS

1.05 ACESSÓRIOS

1.03 ELETRODUTOS, CALHAS E CONEXÕES

30 dias

1.01 CAIXAS DE PASSAGEM

ITEM SERVIÇO 15 dias

1.04 CABOS

1.02 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO
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Objetivo

Este documento tem por objetivo estabelecer condições, a partir dos projetos apresentados, para execução das Instalações Elétricas do Padrão de Entrada de Energia e de Cabeamento Estruturado da Câmara Municipal de Ibiraçu, situada à Av. Conde D’eu, nº 486, Centro, Ibiraçu - ES, bem como orientar e disciplinar o relacionamento técnico entre CONTRATADA e CONTRATANTE.

Definições

CONTRATADA: Empresa responsável pela execução das instalações de Cabeamento Estruturado;
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Ibiraçu;
FISCALIZAÇÃO: Órgão, empresa ou empregado designado pela CONTRATANTE como responsável pela FISCALIZAÇÃO dos serviços a serem executados pela CONTRATADA.

Garantia e Responsabilidade

A CONTRATADA deverá fornecer à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, uma cópia da via original autenticada da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), relativa à execução dos serviços aqui propostos, recolhida pelo engenheiro responsável, com base no valor global do contrato, devidamente assinada.

Para execução das instalações deverão ser atendidas todas as exigências do presente memorial e das normas referenciadas.

A CONTRATADA deverá garantir que a mão-de-obra empregada será de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas disponíveis.

As exigências aqui formuladas são as mínimas que devem reger cada caso, devendo prevalecer as Normas da ABNT e dos fabricantes dos equipamentos aplicáveis.

Os desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto executivo, deverão ser examinados com o máximo cuidado pela CONTRATADA e em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, deverá a CONTRATADA recorrer à FISCALIZAÇÃO para melhores esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito.
Compete à empresa CONTRATADA garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços contratados nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a substituir ou refazer, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer material ou serviço que não esteja de acordo com as condições estabelecidas no presente memorial e projeto executivo, bem como não executados a contento e no prazo determinado pela CONTRATANTE.

As eventuais modificações no projeto, ou substituições dos materiais especificados, poderão ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com explicações muito bem embasadas pela CONTRATADA e sua aprovação dependerá de análise por parte da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

Após o término dos serviços em questão, a contratada deverá fornecer cópia, em papel e em mídia eletrônica, de todo o projeto executivo revisado conforme construído (“as built”) à CONTRATANTE. Este projeto deverá ser executado em software CAD, nos mesmos formatos de pranchas e escalas de cada desenho do projeto original. As adequações deverão ser efetuadas apenas nos desenhos que durante as instalações sofrerem mudanças, sempre autorizadas pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

Todos os serviços contratados só serão recebidos, após devidamente testados por técnicos e/ou engenheiros da contratada na presença da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, à sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades do durante o período de garantia.

Os serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades, apresentados pelos materiais e instalações fornecidas, dentro do prazo de garantia, correrão por conta da CONTRATADA.

A garantia mínima deverá ser de 01 (um) ano, a partir do recebimento formal das instalações.

A CONTRATADA deverá responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força maior, por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da execução deste objeto, for causado aos imóveis, mobiliários, equipamentos e demais pertences da CONTRATANTE, ficando certo que os prejuízos eventualmente causados serão ressarcidos à CONTRATANTE.

Equipamentos de Segurança

É de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA a observação e adoção dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, conforme normas vigentes, visando não permitir a ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos seus funcionários, como também, com relação aos usuários em geral das edificações.

A CONTRATADA será responsável pela manutenção e pela preservação das condições de segurança da obra, estando obrigada a cumprir as exigências legais determinadas pela administração pública e, em particular, pelas normas de segurança do trabalho nas atividades da construção civil e elétrica.

A CONTRATADA deverá fornecer, entre outros, os seguintes elementos de proteção individual, de uso obrigatório pelos empregados: capacetes, botas, óculos de segurança, luvas para solda, cintos de segurança, etc.

Materiais

Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos, de primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade que se destinam. Deverão obedecer às especificações do presente memorial e projeto executivo, às normas da ABNT, no que couber, e na falta destas, ter suas características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos.

A empresa CONTRATADA deverá, antes da efetiva compra e instalação, apresentar para a fiscalização da CONTRATANTE, os catálogos técnicos de todos os materiais que serão utilizados na obra.

NOTA: Caso a CONTRATADA utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas no mercado para o tipo de material especificado), caberá à mesma comprovar, através de testes, estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, inclusive no que se refere à qualidade, ficando as respectivas despesas por conta da CONTRATADA, se solicitado pela fiscalização da CONTRATANTE.

Alterações de Serviços

Se, por algum motivo, houver necessidade de alteração das obras, serviços e/ou especificações do projeto executivo, a CONTRATADA deverá justificar tal alteração, cabendo a aprovação e/ou decisão final à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

NOTA: Se a CONTRATADA deixar de comunicar previamente as ocorrências que, eventualmente, venham a comprometer, em todo ou em parte, a qualidade da obra ou serviço, considerar-se-á que os mesmos foram executados de forma irregular e, portanto, será exigida a correção, reconstrução e/ou substituição desses serviços, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

Instalações Elétricas - PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA

O presente projeto foi elaborado conforme prescrições, principalmente, das normas técnicas das seguintes instituições:

-ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica

-ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas

-ESCELSA - Espírito Santo Centrais Elétricas SA

A fim de complementar as normas das instituições acima relacionadas, deverão ser utilizadas as seguintes publicações.

-ANSI - American National Standard Institute
-ASTM - American Society For Testing and Material

      - DIN - Deutsche Industrie Normen

- IEC - International Electrotechnical Commission

- IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers.

- NEMA - National Electrical Manufacture's Association

- NEC – National Electrical Code

- ICEA – Insulated Cable Engineers Association

Dentre as normas utilizadas, tanto para elaboração do projeto quanto para a execução das instalações, destacamos:

- NBR 5349 - Cabo de Cobre nu para fins elétricos - Especificação

- NBR-5361 - Disjuntores de baixa tensão;

- NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão – Procedimento

- NBR 6146 - Graus de proteção providos por invólucros – Especificação

- NBR 6147 - Plugues e tomadas para uso doméstico – Especificações

- NBR-6148 – Condutores Isolados com Isolação Extrudada de Cloreto de Polivinila (PVC) para tensões até 750 V – sem cobertura-especificação

-NBR 6150 - Eletrodutos de PVC rígido – Especificação

- NBR 6267 - Proteção contra choque elétrico para plugues e tomadas de uso doméstico.

- NBR 6880 - Condutores de Cobre para cabos isolados

- NBR 7288 - Cabos com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila (PVC)

- ANSI C-3720 (para os casos não definidos nas normas acima).

- ABNT – NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade

- Norma Técnica PT.DT.PDN.03.14.005 - Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Secundária – Edificações Coletivas – EDP ESCELSA.

Os casos não abordados em nenhuma norma serão definidos pela fiscalização, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para a obra.

Características do Sistema Elétrico

Padrão de Entrada de Energia

O intuito deste projeto, é estabelecer as condições necessárias, para a adequação do padrão de entrada de energia atual a real condição de carga instalada na câmara. 

Para tanto, com as informações passadas pela prefeitura e pelos dados coletados em levantamento in loco, foi feito o estudo do novo dimensionamento dos cabos, proteções e todos os equipamentos envolvidos para o correto funcionamento da entrada de energia. 
Baseando-se essencialmente na carga instalada atualmente, bem como em previsões de acréscimos futuros solicitados pela câmara.

Dito isto, optou-se por se projetar um conjunto de medição modular (tipo TAF), para facilitar a instalação e agilizar o processo. 

Após os devidos estudos, dimensionou-se a alimentação do conjunto com cabo de 70mm², protegido por disjuntor tripolar de 150A. Além disso, dispositivos de proteção contra surtos (DPS) de 175V / 40Ka deverão ser instalados protegidos por disjuntor trifásico de 63A.

Neste conjunto de medição foram propostos dois medidores. Um para adequação da câmara e outro para a edificação anexa (‘’nosso crédito’’) que terá suas características elétricas mantidas em relação ao existente. A instalação da câmara atual se enquadra na categoria T4 da Escelsa, com carga instalada até 41KW em sistema trifásico, disjuntor de 100A e cabo de alimentação de 35mm². 

Distribuição Secundária

A partir do disjuntor do sistema de medição da câmara, saem cabos de cobre, com isolação de PVC 70º para 1 kV (classe 2), seção de 35mm² para cada fase e para o neutro, e cabo de cobre, com isolação de PVC 70º para 750V (classe 2), seção de 16mm² para o terra, em eletroduto de PVC rígido, até o QDG.

Desta forma, o sistema de distribuição secundária é em baixa tensão – 127/220V, trifásico, 60 Hz, com neutro solidamente aterrado, para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas, ar condicionado, entre outros.

Cabe destacar que, este projeto trata apenas da adequação do padrão de entrada. As instalações internas devem ser avaliadas caso persistam os problemas.

Circuito de Alimentação do Rack
A pedido da câmara, para alimentação elétrica do Rack e seus equipamentos, foi previsto um circuito individual partindo do QDG projetado. Este será monofásico com cabo de 4mm² e proteção por disjuntor monopolar de 25A. Seu encaminhamento será através de eletroduto de PVC rígido aparente.

Aterramento

Os sistemas de baixa tensão em 127/220 V são solidamente aterrados.

Todos os invólucros metálicos de equipamentos, carcaças de motores, estruturas metálicas do prédio e quaisquer equipamentos que possam acumular cargas de eletricidade estática deverão ser efetivamente aterrados.

Quando uma tubulação metálica subterrânea passar nas imediações da malha de terra, deverá ser a ela eletricamente interligada ou afastada de pelo menos 3 m.

A malha geral de aterramento deverá ser instalada a uma profundidade de 500 mm do terreno acabado.

A resistência do sistema geral de terra, não deverá exceder a 10 OHMS.

Especificação dos Materiais
Quadro de Distribuição

O quadro de distribuição será em chapa de aço galvanizado, devidamente tratada contra corrosão, com espessura mínima equivalente a 12 USG. Terá espelho interno com fecho, aberturas para ventilação, porta etiquetas ou plaquetas de acrílico para identificação dos disjuntores, e dobradiças para acesso ao interior do quadro sem remoção do espelho. O mesmo deverá ser semi-embutido em alvenaria, próprio para instalação em local abrigado, ter grau de proteção mecânica IP-40, e possuir tampa flangeada na parte superior, de modo a facilitar a entrada e as saídas dos eletrodutos. 
Deverá conter local apropriado (chapa em acrílico na porta) para fixar o desenho do quadro elétrico e a respectiva tabela identificando adequadamente a(s) carga(s) em cada circuito sob a cobertura de plástico.
Os barramentos serão de cobre eletrolítico, com seção retangular, estanhados e instalados na vertical, sustentados por isoladores. As barras horizontais deverão ser de 3/8’’x1/8’’ com capacidade de corrente de 73A.

A fiação deve ser executada de maneira a evitar o entrelaçamento dos condutores dentro do quadro.

A altura de instalação do quadro deverá ser regulada por suas dimensões e pela comodidade de operação com os disjuntores, suas bordas deverão facear com o revestimento, quando sem tampa.

Quanto à dimensão do quadro, a mesma será caracterizada pelo número de disjuntores que está indicado nos detalhes respectivos, com folga já especificada em projeto.

QD1

- Capacidade: 28 disjuntores unipolares norma DIN.

- Barramento: Trifásico (3F+N) com corrente nominal de 100A.

- Carga instalada: 34.700 W.

 -Alimentador: 4x35mm² - 1000V + 1x16mm² - 750V.

- Proteção: disjuntor tripolar de 100A, Icu mín 10kA.

Disjuntores Termomagnéticos

Para proteção e seccionamento geral e para alguns circuitos parciais foram previstos disjuntores com proteção termomagnética independentes; interrupção do circuito independente da alavanca de acionamento; construção interna das partes integrantes totalmente metálicas (para garantir uma vida útil maior e evitar deformações internas). 
Todos os disjuntores deverão apresentar curva de atuação do tipo C, frequência nominal de 60Hz e com as capacidades nominais de condução de corrente especificadas em projeto. 

Fabricantes de Referência.: ABB, SCHNEIDER, SIEMENS ou similar com equivalência técnica.
Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS)

Para proteção contra surtos de tensão causados por descargas atmosféricas, manobras, etc, foram previstos dispositivos protetores no quadro de energia que atende a edificação, conforme indicado no diagrama trifilar.

Os dispositivos de proteção contra surtos serão ligados entre as fases – terra e neutro – terra, de forma a escoar toda corrente advinda de surtos conduzidos pela rede elétrica ou induzidas pela incidência de raios.

Os protetores contra surto de tensão deverão ser dispositivos de proteção contra sobretensões transitórias (DPST) monopolares, os quais, deverão ser compostos por varistores de óxido de zinco associado a um dispositivo térmico de segurança, que atua tanto por sobrecorrente como por sobretemperatura, devendo possuir ainda sinalização visual bicolor, “verde” quando em serviço e “vermelha” quando fora de serviço. Possuindo as seguintes características principais:

- Tensão Nominal..................................................175 V (fases) e Neutro

- Classe ......................................................................................... I e II

- Atende Classe I (10/350 µs) com corrente de impulso de 12,5 kA;

- Atende Classe II (8/20 µs) com corrente máxima de 60 kA;

Marcas de referência: CLAMPER, ABB, SCHNEIDER, SIEMENS, GE ou similar com equivalência técnica.

Eletrodutos

Todos os condutores deverão ser instalados em eletrodutos, exceto quando cabos nus forem requeridos, tais como para aterramento.

Foi especificado, no referido projeto, eletrodutos de PVC rígido roscável, inclusive conexões pertinentes, marca de referência Tigre ou similar com equivalência técnica.
Os eletrodutos são, em sua grande maioria, aparentes (sobre laje). Não será admitido eletroduto com bitola inferior a Ø3/4”, nem curvas fabricadas diretamente no local.
Nos eletrodutos só devem ser instalados condutores isolados, cabos unipolares ou cabos multipolares, não se admitindo a instalação de condutor nu.

Será obrigatório o uso de eletrodutos em toda instalação, não se permitindo colocação de fios embutidos no revestimento, mesmo que estes sejam para instalações especiais.

As dimensões internas dos eletrodutos e respectivos acessórios de ligação devem permitir instalar e retirar facilmente os condutores ou cabos nele instalados.

Em todos os lances de tubulação deverão ser introduzidos arames F.G nº 14 AWG, que permanecerão dentro dos mesmos até sua utilização, presos nas buchas de vedação.
Para a entrada de energia, foi prevista a utilização de dutos de aço galvanizado, de seção circular, impermeável, destinados a descida do poste e à proteção de cabos subterrâneos de energia. Foi especificado o diâmetro de 3"(85mm).

Caixas de passagem

Para instalação de tomadas do Rack, foram previstos espelhos em PVC 4x2”, não propagantes de chamas, instalados em conduletes múltiplos. 

Todas as caixas de passagem deverão ser protegidas, limpas e isentas de qualquer sujeira antes da passagem dos fios, e deverão possuir “orelhas” para fixação de suporte ou placa. 
Todas as caixas de passagem terão aberturas livres apenas em uma face que possuirá tampa ou espelho.

Na base do poste da Escelsa (e conjunto de medição), deverá ser instalada caixa de passagem de alvenaria de blocos de concreto 9x19x39cm, dimensões de 50x50x50cm, com revestimento interno em chapisco e reboco, tampa de concreto esp.5cm e lastro de brita 5 cm.

As caixas de passagem em PVC deverão ser da marca Tigre ou similar com equivalência técnica. 
Condutores

Os cabos de cobre que partem da rede da concessionária deverão ser constituídos de condutor formado de fios de cobre com isolamento  PVC 70º, classe de encordoamento 2.

Os cabos utilizados para distribuição do circuito de tomadas deverão ser constituídos de condutor formado de fios de cobre, têmpera mole e classe de encordoamento nº 5, com isolamento PVC 70º.

Os condutores devem formar trechos contínuos entre as caixas de derivação; as emendas e derivações devem ficar colocadas dentro das caixas. Condutores emendados ou cuja isolação tenha sido danificada e recomposta com fita isolante ou outro material não devem ser introduzidos em eletrodutos. 

Os condutores somente devem ser introduzidos depois de estar completamente terminada a rede de eletrodutos e concluídos todos os serviços de construção que os possam danificar. A introdução só deve ser iniciada após a tubulação ser perfeitamente limpa. 
Atenção especial deve ser tomada na introdução dos condutores de pequenas bitolas a fim de que não sejam expostos a trações excessivas, vindo a distender seus isolamentos nas curvas ou mudanças bruscas de direção das caixas.

A menor bitola de condutores apresentada para os circuitos é de 4,0mm², não se admitindo, em hipótese alguma a sua substituição por múltiplos de bitola inferior ou mesmo utilização de condutores com bitolas inferiores aos dimensionados.

Não serão aceitas emendas na fiação ou avarias do material isolante. Todos os condutores isolados ou não, deverão ser identificados por cores, conforme descrito a seguir:

Condutor Neutro: cor azul claro;

Condutor Fase: vermelho ou preto;

Condutor Proteção (“terra”): verde;

Condutor retorno: amarelo.
O alimentador geral deverá possuir tensão de isolamento 0,6/1 kV, cobertura em PVC 70º. 
Exceção se fará para o condutor terra, cujo isolamento deverá ser de PVC 70°/750 V.

Qualquer condutor que for subterrâneo terá sua classe de isolamento com capa dupla anti-chama, PVC 70ºC e tensão de isolamento de 1KV. Os demais terão isolamento de PVC 70°/750 V

Como marca de referência para os condutores adotou-se Ficap, podendo essa ser substituída por similar de equivalência técnica.

Tomadas

A tomada do Rack é do tipo universal, 2P+T, 250 V – 20A, NBR 14136, material termoplástico, auto - extinguível (poliamida) e contatos em latão, instalada em condulete de PVC 4x2”, aparente na parede.

A câmara possui em seu patrimônio um servidor rack Dell poweredger R430, que necessita de tomada especial para conexão a alimentação elétrica. Assim, no mesmo circuito de alimentação do rack, tal dispositivo foi projetado. Conector L5-30.
As caixas e espelhos deverão ficar perfeitamente alinhados, compatibilizando-se, inclusive, com as caixas e espelhos dos outros sistemas que forem instalados próximos.
Marca de referência: PIAL LEGRAND, a qual poderá ser substituída por similar com equivalência técnica.

Cabeamento Estruturado

Referências Normativas

O presente projeto foi elaborado conforme prescrições, principalmente, das seguintes normas técnicas:

- NBR 13300 - Redes telefônicas internas em prédios – Terminologia.

- NBR 13301 - Redes telefônicas internas em prédios – Simbologia.

- NBR 13726 - Redes telefônicas internas em prédios – Tubulação de entrada telefônica – Projeto.

- NBR 13727 - Redes telefônicas internas em prédios - Plantas/partes componentes de um projeto de tubulação telefônica.

- NBR 13822 - Redes telefônicas em edificações com até cinco pontos telefônicos – Projeto.

- NBR 14306 – Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes internas de telecomunicações em edificação – Projeto.

- NBR 14565 – Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicação para rede interna estruturada.

- Prática Telebrás nº 235-200-600 – Projeto de Canalização Subterrânea.

- Prática Telebrás nº 565-310-316 – Procedimento de Construção de Linhas de Dutos Corrugados Flexíveis.

- Prática Telebrás nº 565-310-308 – Procedimento de Construção – Serviço de Valas.

- Prática Telebrás nº 235-220-600 - Projeto de Caixa Subterrânea.

- ANSI/TIA/EIA - 568A - Commercial Building Telecommunications Cabling;

- ANSI/TIA/EIA - 568B - Commercial Building Telecommunications Wiring;

- ANSI/TIA/EIA-569A-Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

 -ANSI/TIA/EIA - 606 - Administration Standard for the Telecommunications Infrastructure of Commercial Buildings; 

- ANSI/TIA/EIA-607 - Commercial Buildings Grounding and Bounding Requirements for Telecommunications. Esta norma recomenda como primeira opção às regulamentações locais em sobreposição à mesma, no caso as normas da ABNT.

Sistema Projetado

Redes de Entrada e Distribuição de Voz e Dados

Em levantamento de campo, constatou-se que no pavimento térreo existe uma caixa de distribuição geral de telefonia, onde a rede de voz é chegada. Assim, foi proposta a ligação desta caixa com o Pabx proposto ao lado do Rack (através de tubulação de PVC rígido aparente e com cabos de telefonia tipo CI-50-10 pares). Para a entrada de internet, foi projetado eletroduto seco instalado sobre a laje do primeiro pavimento, chegando até o Rack. Como visto no levantamento, a entrada de dados existente é aérea e assim será mantida, porém será protegida por tubulação proposta.

Assim garante-se que os serviços de telefonia e dados possam adentrar a edificação, e sejam concentrados no Rack.   

Redes Internas de Voz e Dados

A distribuição da rede interna será feita a partir do rack, em suas áreas de trabalho, com patch panels com contatos tipo IDC e tomadas modulares de 8 vias RJ-45 fêmea.

No primeiro pavimento será instalado rack para distribuição do cabeamento horizontal, o qual se fará utilizando-se cabos UTP – 4 pares, categoria 6, na cor azul. O Rack é responsável por distribuir o cabeamento horizontal do térreo e primeiro pavimento.

Os switches destinados aos pontos da área de trabalho deverão possuir 24 portas com conectores RJ-45 CAT6 e portas específicas para empilhamento.

O rack deverá ser provido de dispositivos para conexão do cabeamento horizontal (patch panels com saída horizontal), kits para gerenciamento dos cabos (organizador de cabos horizontal) e equipamentos ativos (switches), conforme detalhes apresentados no projeto.

A tubulação de interligação será em PVC rígido, aparente sobre laje de teto e parede, com terminação em caixas de passagem ou caixas de derivação versátil (condulete múltiplo) de PVC, 5 entradas, linha cinza. 
Além de eletroduto especificou-se, para encaminhamento de cabos da rede de cabeamento estruturado, canaleta de alumínio ref.: STANDARD dupla 45mm tipo D, marca de referência Dutotec, com os acessórios necessários como curvas, caixas de passagem, porta equipamentos e tampa, conforme detalhes de projeto e especificações da planilha orçamentária.

Em todos os pontos da área de trabalho (voz e dados), deverão ser previstas tomadas modulares 8 vias (tipo RJ45 fêmea), de forma a atender as necessidades do “layout”.

A conectorização das tomadas deverá obedecer à padronização norma EIA-TIA 568 A.

Deverão ser fornecidos patch cords pré-testados, para manobras entre o patch panel e equipamentos ativos no interior do Rack, com comprimentos de 1,5 metros, com um conector RJ45 macho em cada uma de suas extremidades.

Todas as extremidades dos cabos pares trançados (dados e voz) deverão ser certificadas, sendo que o fornecimento dos respectivos relatórios é condição para o recebimento dos serviços.

Especificação dos Materiais
Caixas

Caixa de derivação versátil (condulete múltiplo) de PVC, 5 entradas, linha cinza, ref. Condulete top, marca de referência Tigre ou equivalente, com adaptadores nos diâmetros apropriados;

Caixa de passagem em PVC 4x2”, não propagantes de chamas;

Caixa de derivação tipo T, para canaleta Standard – 1x1 – marca de referência Dutotec;

Caixa de passagem 200x200x100mm em chapa de aço galvanizado nº18, com tampa parafusada e pintura eletrostática a pó;

Caixa de telefone padrão Telebrás, dimensões de 400x400x120mm (CIE-3), em chapa de aço, com tampa em chapa de aço e pintura eletrostática a pó, fecho triangular padrão, 1 volta, em ferro modular e aço, com fundo em aço, fundo madeira e espuma plástica nas venezianas;

Eletrodutos e Eletrocalhas

Eletroduto de PVC rígido roscável, diâm. 1" (32mm), e 3/4" (25mm), inclusive conexões;

Itens DUTOTEC

Canaleta de alumínio Standard 45 X 73MM branca com tampa plana ranhurada branca, ref.: DT 14441.00 (canaleta) e DT 15040.00 (tampa);

Porta equipamento Standard com 3 RJ45 s/ colar Keystone, ref.: DT 62242.00;

Conector RJ45 Keystone branco, ref.: QM 99040.00;

Curva vertical interna raio 30mm branca plana ranhurada, ref.: DT 38041.30;

Curva horizontal 90º Standard canaleta 45mm, ref.: DT 35440.00;

Tampa terminal Standard perfil 45mm branca, ref.: DT 49540.00;

Adaptadores de eletrodutos alumínio injetado para três entradas de 1” (ref.: DT 48042.00);

Tampão de 1” para adaptadores de eletrodutos, ref.: DT 48099.00.

Cabos

Cabo par trançado em passos, não blindado (UTP), categoria 6, padrões ANSI EIA/TIA-568-B-2.1, capacidade para tráfego de redes locais Gigabit Ethernet de 1Gbps, composto de condutores de cobre sólidos 24AWG e banda passante de até 350 MHz, capa externa em PVC na cor azul; 

Espelhos

Espelho em PVC 4x2" com 01 tomada modular tipo RJ-45 fêmea;

Espelho em PVC 4x2” com 02 tomadas modulares tipo RJ-45 fêmea;

Tomada modular tipo RJ-45 fêmea, Categoria 6, com contatos IDC e tampa na parte traseira, manufaturada com material termoplástico de alto impacto e retardante à chama (temperaturas até 65 °C), contatos produzidos em bronze fosforoso ou cobre, com camadas de 2,54 micrômetro de níquel e 1,27 micrômetro de ouro, com capa traseira e tampa de proteção frontal articulada, pinagem T568A/B, resistência a contato máxima de 23 m. Suportar ciclo de inserção de 700 inserções.

Acessórios para Cabeamento

Patch cords Categoria 6, pré-testados (manufaturado e testado pelo fabricante), comprimento 1,5 metros, com luvas de proteção (booth), na cor azul, contato em bronze fosforoso ou cobre recoberto com 1,27 micrômetro de ouro;

Patch Panel de 24 posições, Categoria 6, para rack de 19” e profundidade máxima 10 cm, com contatos do tipo IDC na parte traseira, compatível com cabos UTP e tomadas modulares 8 vias (RJ-45 fêmea) na parte frontal;

Régua com 8 tomadas 2P+T 10A - 1U;

Guia organizador horizontal de patch cords, manufaturado em material plástico de alto impacto e resistente à chama para rack, 19", 1 U;

Bandeja fixa para rack, 19" x 500mm;
Rack metálico com estrutura soldada em aço SAE 1020 1,5mm de espessura; porta frontal embutida, armação em aço 1,5mm de espessura, com visor em fumê 2,0mm de espessura, com fechadura escamoteável; 04 pés niveladores (aço polipropileno) confeccionados em aço (1/2"); Laterais e Fundos removíveis 0,75mm de espessura com aletas de ventilação e fecho rápido; teto chanfrado (angulado) ate 770 mm 0,9mm de espessura e após 1,2 mm com abertura para 02 ou 04 ventiladores; kit de 1º e 2º plano móvel 1,5mm de espessura com furos 9x9 mm para porca gaiola; guia argolas soldadas internamente nas colunas traseiras para acomodação de cabos; base de 1,9mm de espessura com abertura na parte traseira para passagem de cabos; pintura epóxi-pó texturizada. Largura: “padrão 19”. Altura: 44U. Profundidade: 770 mm;

Fabricantes de Referência
Eletroduto de PVC: Tigre, Apollo, Pial, A.D.Martino ou equivalentes;

Tomadas/Espelhos: Prime, Pial, Btcino, Iriel, Olivo ou equivalentes;

Caixas: Andaluz, Gomes, Tigre, Cemar, Wetzel, Daisa, Fuminas, Olivo ou equivalentes;

Cabos: Furukawa, Amp, Alcatel, Belden, DNI ou equivalentes;

Rack: Carthoms, Black Box, AMP ou equivalentes;

Conector RJ 45: AMP, Krone, Furukawa ou equivalentes;

Patch Panel: Furukawa, AMP ou equivalentes;

Patch cords / patch cable: Amp, Triunfo, D-link, Telcom ou equivalentes;

Canaleta de Alumínio e equipamentos: Dutotec.

Notas e Recomendações

Recomenda-se, para alimentação dos Racks e dos servidores a instalação de no-break.

É recomendável que os materiais da rede, quando possível, sejam de um único fabricante, a fim de evitar incompatibilidades.

Para garantir a qualidade da rede, e a sua certificação, o executor deverá utilizar instrumentação e ferramental compatíveis com os materiais a serem instalados.

A rede deverá ser certificada na categoria 6 de acordo com as normas ANSI/EIA/TIA 568-B e o executor dos testes deverá apresentar o certificado de calibração dos instrumentos que deverá estar dentro do prazo de validade.

Inspeção e Documentação

A conclusão da rede dar-se-á através da entrega dos seguintes documentos:

a) As Built da Rede Horizontal (Rede Secundária);

b) Memorial Descritivo da Rede Instalada;

c) Certificação CAT 6 de todos os pontos;

d) Plano de Face do Rack Instalado;

e) Certificado de Garantia;

f) Descrição e Especificação Técnica de todos os materiais empregados na instalação;

g) ART do engenheiro responsável pela execução da obra.

Victor de Castro Tóffoli

Engenheiro Eletricista

CREA ES 019968/D
ANEXO X
TERMO DE REFERÊNCIA
	1 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

	1.1 - O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de empresa especializada na execução dos serviços de adequação do Padrão de Entrada de Energia, com Instalações Elétricas e de Cabeamento Estruturado da Câmara Municipal de Ibiraçu, situada à Av. Conde D’eu, nº 486, Centro, Ibiraçu - ES, bem como o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços, conforme descritos em anexos, a fim de proporcionar melhores condições de trabalho e segurança aos dados dos sistemas utilizados pela Câmara.


	2 - DO OBJETIVO

	2.1 - Atender as demandas/necessidades da Câmara Municipal, viabilizando as condições para a melhoria dos serviços administrativos/legislativos da Câmara Municipal de Ibiraçu, propiciando maior qualidade de segurança, rapidez e confiabilidade  aos dados  dos sistemas utilizados pela Câmara e os sistemas futuros. 


	3 - DA JUSTIFICATIVA

	3.1 - A aquisição de equipamentos/materiais e a execução de serviços, de acordo com os anexos que seguem e que se encontram no processo administrativo n.º 022/2017, é de fundamental importância para as melhorias de infraestrutura de informática que estão sendo feitas na Câmara Municipal, bem como propiciará a segurança necessária a todo o sistema, através da implantação de equipamentos de informática que já foram adquiridos, com capacidade de armazenamento que garanta essa segurança e confiabilidade no tráfego dos dados. 


	4 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

	Seguem a especificação e a quantidade do material a ser adquirido e a respectiva prestação de serviços:
4.1 - Redes de Entrada e Distribuição de Voz e Dados:
Em levantamento de campo, constatou-se que no pavimento térreo existe uma caixa de distribuição geral de telefonia, onde a rede de voz é chegada. Assim, foi proposta a ligação desta caixa com o Pabx proposto ao lado do Rack (através de tubulação de PVC rígido aparente e com cabos de telefonia tipo CI-50-10 pares). Para a entrada de internet, foi projetado eletroduto seco instalado sobre a laje do primeiro pavimento, chegando até o Rack. Como visto no levantamento, a entrada de dados existente é aérea e assim será mantida, porém será protegida por tubulação proposta.

Assim garante-se que os serviços de telefonia e dados possam adentrar a edificação, e sejam concentrados no Rack.   

4.1.1 - Redes Internas de Voz e Dados:
A distribuição da rede interna será feita a partir do rack, em suas áreas de trabalho, com patch panels com contatos tipo IDC e tomadas modulares de 8 vias RJ-45 fêmea.

No primeiro pavimento será instalado rack para distribuição do cabeamento horizontal, o qual se fará utilizando-se cabos UTP – 4 pares, categoria 6, na cor azul. O Rack é responsável por distribuir o cabeamento horizontal do térreo e primeiro pavimento.

Os switches destinados aos pontos da área de trabalho deverão possuir 24 portas com conectores RJ-45 CAT6 e portas específicas para empilhamento.

O rack deverá ser provido de dispositivos para conexão do cabeamento horizontal (patch panels com saída horizontal), kits para gerenciamento dos cabos (organizador de cabos horizontal) e equipamentos ativos (switches), conforme detalhes apresentados no projeto.

A tubulação de interligação será em PVC rígido, aparente sobre laje de teto e parede, com terminação em caixas de passagem ou caixas de derivação versátil (condulete múltiplo) de PVC, 5 entradas, linha cinza. 

Além de eletroduto especificou-se, para encaminhamento de cabos da rede de cabeamento estruturado, canaleta de alumínio ref.: STANDARD dupla 45mm tipo D, marca de referência Dutotec, com os acessórios necessários como curvas, caixas de passagem, porta equipamentos e tampa, conforme detalhes de projeto e especificações da planilha orçamentária.

Em todos os pontos da área de trabalho (voz e dados), deverão ser previstas tomadas modulares 8 vias (tipo RJ45 fêmea), de forma a atender as necessidades do “layout”.

A conectorização das tomadas deverá obedecer à padronização norma EIA-TIA 568 A.

Deverão ser fornecidos patch cords pré-testados, para manobras entre o patch panel e equipamentos ativos no interior do Rack, com comprimentos de 1,5 metros, com um conector RJ45 macho em cada uma de suas extremidades.

Todas as extremidades dos cabos pares trançados (dados e voz) deverão ser certificadas, sendo que o fornecimento dos respectivos relatórios é condição para o recebimento dos serviços.

4.1.2 - Especificação dos Materiais
4.1.2.1 - Caixas:
Caixa de derivação versátil (condulete múltiplo) de PVC, 5 entradas, linha cinza, ref. Condulete top, marca de referência Tigre ou equivalente, com adaptadores nos diâmetros apropriados;

Caixa de passagem em PVC 4x2”, não propagantes de chamas;

Caixa de derivação tipo T, para canaleta Standard – 1x1 – marca de referência Dutotec;

Caixa de passagem 200x200x100mm em chapa de aço galvanizado nº18, com tampa parafusada e pintura eletrostática a pó;

Caixa de telefone padrão Telebrás, dimensões de 400x400x120mm (CIE-3), em chapa de aço, com tampa em chapa de aço e pintura eletrostática a pó, fecho triangular padrão, 1 volta, em ferro modular e aço, com fundo em aço, fundo madeira e espuma plástica nas venezianas;

4.1.2.2 - Eletrodutos e Eletrocalhas:
Eletroduto de PVC rígido roscável, diâm. 1" (32mm), e 3/4" (25mm), inclusive conexões;

4.1.2.3 - Itens DUTOTEC:
Canaleta de alumínio Standard 45 X 73MM branca com tampa plana ranhurada branca, ref.: DT 14441.00 (canaleta) e DT 15040.00 (tampa);

Porta equipamento Standard com 3 RJ45 s/ colar Keystone, ref.: DT 62242.00;

Conector RJ45 Keystone branco, ref.: QM 99040.00;

Curva vertical interna raio 30mm branca plana ranhurada, ref.: DT 38041.30;

Curva horizontal 90º Standard canaleta 45mm, ref.: DT 35440.00;

Tampa terminal Standard perfil 45mm branca, ref.: DT 49540.00;

Adaptadores de eletrodutos alumínio injetado para três entradas de 1” (ref.: DT 48042.00);

Tampão de 1” para adaptadores de eletrodutos, ref.: DT 48099.00.

4.1.2.4 - Cabos:
Cabo par trançado em passos, não blindado (UTP), categoria 6, padrões ANSI EIA/TIA-568-B-2.1, capacidade para tráfego de redes locais Gigabit Ethernet de 1Gbps, composto de condutores de cobre sólidos 24AWG e banda passante de até 350 MHz, capa externa em PVC na cor azul; 

4.1.2.5 - Espelhos:
Espelho em PVC 4x2" com 01 tomada modular tipo RJ-45 fêmea;

Espelho em PVC 4x2” com 02 tomadas modulares tipo RJ-45 fêmea;

Tomada modular tipo RJ-45 fêmea, Categoria 6, com contatos IDC e tampa na parte traseira, manufaturada com material termoplástico de alto impacto e retardante à chama (temperaturas até 65 °C), contatos produzidos em bronze fosforoso ou cobre, com camadas de 2,54 micrômetro de níquel e 1,27 micrômetro de ouro, com capa traseira e tampa de proteção frontal articulada, pinagem T568A/B, resistência a contato máxima de 23 m. Suportar ciclo de inserção de 700 inserções.

4.1.2.6 - Acessórios para Cabeamento:
Patch cords Categoria 6, pré-testados (manufaturado e testado pelo fabricante), comprimento 1,5 metros, com luvas de proteção (booth), na cor azul, contato em bronze fosforoso ou cobre recoberto com 1,27 micrômetro de ouro;

Patch Panel de 24 posições, Categoria 6, para rack de 19” e profundidade máxima 10 cm, com contatos do tipo IDC na parte traseira, compatível com cabos UTP e tomadas modulares 8 vias (RJ-45 fêmea) na parte frontal;

Régua com 8 tomadas 2P+T 10A - 1U;

Guia organizador horizontal de patch cords, manufaturado em material plástico de alto impacto e resistente à chama para rack, 19", 1 U;

Bandeja fixa para rack, 19" x 500mm;

Rack metálico com estrutura soldada em aço SAE 1020 1,5mm de espessura; porta frontal embutida, armação em aço 1,5mm de espessura, com visor em fumê 2,0mm de espessura, com fechadura escamoteável; 04 pés niveladores (aço polipropileno) confeccionados em aço (1/2"); Laterais e Fundos removíveis 0,75mm de espessura com aletas de ventilação e fecho rápido; teto chanfrado (angulado) ate 770 mm 0,9mm de espessura e após 1,2 mm com abertura para 02 ou 04 ventiladores; kit de 1º e 2º plano móvel 1,5mm de espessura com furos 9x9 mm para porca gaiola; guia argolas soldadas internamente nas colunas traseiras para acomodação de cabos; base de 1,9mm de espessura com abertura na parte traseira para passagem de cabos; pintura epóxi-pó texturizada. Largura: “padrão 19”. Altura: 44U. Profundidade: 770 mm;

4.1.2.7 - Fabricantes de Referência:
Eletroduto de PVC: Tigre, Apollo, Pial, A.D.Martino ou equivalentes;

Tomadas/Espelhos: Prime, Pial, Btcino, Iriel, Olivo ou equivalentes;

Caixas: Andaluz, Gomes, Tigre, Cemar, Wetzel, Daisa, Fuminas, Olivo ou equivalentes;

Cabos: Furukawa, Amp, Alcatel, Belden, DNI ou equivalentes;

Rack: Carthoms, Black Box, AMP ou equivalentes;

Conector RJ 45: AMP, Krone, Furukawa ou equivalentes;

Patch Panel: Furukawa, AMP ou equivalentes;

Patch cords / patch cable: Amp, Triunfo, D-link, Telcom ou equivalentes;

Canaleta de Alumínio e equipamentos: Dutotec.

4.1.2.8 - Notas e Recomendações:
Recomenda-se, para alimentação dos Racks e dos servidores a instalação de no-break.

É recomendável que os materiais da rede, quando possível, sejam de um único fabricante, a fim de evitar incompatibilidades.

Para garantir a qualidade da rede, e a sua certificação, o executor deverá utilizar instrumentação e ferramental compatíveis com os materiais a serem instalados.

A rede deverá ser certificada na categoria 6 de acordo com as normas ANSI/EIA/TIA 568-B e o executor dos testes deverá apresentar o certificado de calibração dos instrumentos que deverá estar dentro do prazo de validade.

4.1.2.9 - Inspeção e Documentação:
A conclusão da rede dar-se-á através da entrega dos seguintes documentos:

As Built da Rede Horizontal (Rede Secundária);

Memorial Descritivo da Rede Instalada;

Certificação CAT 6 de todos os pontos;

Plano de Face do Rack Instalado;

Certificado de Garantia;

Descrição e Especificação Técnica de todos os materiais empregados na instalação;

ART do engenheiro responsável pela execução da obra.
4.1.3 - Quantidade de Materiais:
ITEM

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

UNID.

QUANT.

1

INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESRUTURADO

 

 

1.01

CAIXAS DE PASSAGEM

 

 

1.01.01

CAIXA DE DERIVAÇÃO VERSÁTIL (CONDULETE MÚLTIPLO) DE PVC, 5 ENTRADAS, LINHA CINZA, REF. CONDULETE TOP, MARCA DE REFERÊNCIA TIGRE OU EQUIVALENTE, COM ADAPTADORES NOS DIÂMETROS APROPRIADOS

UND

18,00

1.01.02

CAIXA DE PASSAGEM 200X200X100MM, CHAPA 18, COM TAMPA PARAFUSADA

UND

1,00

1.02

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO

 

 

1.02.01

QUADRO DE DISTRIBUICAO PARA TELEFONE N.3, 40X40X12CM EM CHAPA METALICA, DE EMBUTIR, SEM ACESSORIOS, PADRAO TELEBRAS, FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN

1,00

1.03

ELETRODUTOS, CALHAS E CONEXÕES

 

 

1.03.01

ELETRODUTO APARENTE DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL DIÂMETRO 1"

M

89,50

1.03.02

ELETRODUTO APARENTE DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL DIÂMETRO 3/4"

M

21,00

1.04

CABOS

 

 

1.04.01

CABO PAR TRANÇADO CAT 6

M

490,00

1.04.02

CABO TELEFONICO CI-50 10 PARES (USO INTERNO) - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

9,00

1.04.03

CABO TELEFONICO CI-50 20PARES (USO INTERNO) - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

2,00

1.05

ACESSÓRIOS

 

 

1.05.01

PATCH CORD CAT 6 AZUL - 1,5 M

UND

18,00

1.05.02

PATCH PANEL DE 24 PORTAS

UND

3,00

1.05.03

BANDEJA FIXA PARA RACK, 19" X 500MM

UND

1,00

1.05.04

RÉGUA COM 8 TOMADAS 2P+T, 10 A

UND

1,00

1.05.05

GUIA ORGANIZADORA DE CABOS PARA RACK, 19" 1U

UND

4,00

1.05.06

RACK FECHADO DE PISO PADRÃO METÁLICO, 19 X 44US X 770 MM

UND

1,00

1.06

ESPELHOS E TOMADAS

 

 

1.06.01

ESPELHO 4X2" EM PVC COM 01 CONECTOR RJ45 CAT6 FÊMEA

UND

1,00

1.06.02

ESPELHO 4X2" EM PVC COM 02 CONECTORES RJ45 CAT6 FÊMEA

UND

1,00

1.07

CANALETAS DE ALUMÍNIO E ACESSÓRIOS

 

 

1.07.01

CANALETA DE ALUMÍNIO STANDARD 45 X 73MM BRANCA COM TAMPA PLANA RANHURADA BRANCA - REF.: DUTOTEC - DT 14441.00 (CANALETA); DT 15040.00 (TAMPA)

M

51,30

1.07.02

PORTA EQUIPAMENTO STANDARD COM 3 RJ45 S/ COLAR KEYSTONE - REF.: DUTOTEC - DT 62242.00

UND

15,00

1.07.03

CONECTOR RJ45 KEYSTONE BRANCO - REF.: DUTOTEC - QM 99040.00

UND

26,00

1.07.04

CAIXA DE DERIVAÇÃO TIPO T R40 1X1 - 45X73MM - REF.: DUTOTEC - DT 28140.00

UND

2,00

1.07.05

CURVA VERTICAL INTERNA RAIO 30MM BRANCA PLANA RANHURADA - REF.: DUTOTEC - DT 38041.30

UND

4,00

1.07.06

CURVA HORIZONTAL 90° STANDARD CANALETA 45MM - REF.: DUTOTEC - DT 35440.00

UND

5,00

1.07.07

TAMPA TERMINAL STANDARD PERFIL 45MM BRANCO - REF.: DUTOTEC - DT 49540.00

UND

6,00

1.07.08

ADAPTADORES DE ELETRODUTOS EM TERMOPLÁSTICO DE ENGENHARIA PARA TRÊS ENTRADAS DE 1" - REF.: DUTOTEC - DT 48042.00

UND

7,00

1.07.09

TAMPÃO DE 1" PARA ADAPTADORES DE ELETRODUTOS - REF.: DUTOTEC - DT 48099.00

UND

10,00

4.2 - Padrão de Entrada de Energia:
O intuito deste projeto, é estabelecer as condições necessárias, para a adequação do padrão de entrada de energia atual a real condição de carga instalada na câmara. 

Para tanto, com as informações passadas pela prefeitura e pelos dados coletados em levantamento in loco, foi feito o estudo do novo dimensionamento dos cabos, proteções e todos os equipamentos envolvidos para o correto funcionamento da entrada de energia. Baseando-se essencialmente na carga instalada atualmente, bem como em previsões de acréscimos futuros solicitados pela câmara.

Dito isto, optou-se por se projetar um conjunto de medição modular (tipo TAF), para facilitar a instalação e agilizar o processo. 

Após os devidos estudos, dimensionou-se a alimentação do conjunto com cabo de 70mm², protegido por disjuntor tripolar de 150A. Além disso, dispositivos de proteção contra surtos (DPS) de 175V / 40Ka deverão ser instalados protegidos por disjuntor trifásico de 63A.

Neste conjunto de medição foram propostos dois medidores. Um para adequação da câmara e outro para a edificação anexa (‘’nosso crédito’’) que terá suas características elétricas mantidas em relação ao existente. A instalação da câmara atual se enquadra na categoria T4 da Escelsa, com carga instalada até 41KW em sistema trifásico, disjuntor de 100A e cabo de alimentação de 35mm². 

4.2.1 - Distribuição Secundária:
A partir do disjuntor do sistema de medição da câmara, saem cabos de cobre, com isolação de PVC 70º para 1 kV (classe 2), seção de 35mm² para cada fase e para o neutro, e cabo de cobre, com isolação de PVC 70º para 750V (classe 2), seção de 16mm² para o terra, em eletroduto de PVC rígido, até o QDG.

Desta forma, o sistema de distribuição secundária é em baixa tensão – 127/220V, trifásico, 60 Hz, com neutro solidamente aterrado, para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas, ar condicionado, entre outros.

Cabe destacar que, este projeto trata apenas da adequação do padrão de entrada. As instalações internas devem ser avaliadas caso persistam os problemas.

4.2.2 - Circuito de Alimentação do Rack:
A pedido da câmara, para alimentação elétrica do Rack e seus equipamentos, foi previsto um circuito individual partindo do QDG projetado. Este será monofásico com cabo de 4mm² e proteção por disjuntor monopolar de 25A. Seu encaminhamento será através de eletroduto de PVC rígido aparente.

4.2.3 - Aterramento:
Os sistemas de baixa tensão em 127/220 V são solidamente aterrados.

Todos os invólucros metálicos de equipamentos, carcaças de motores, estruturas metálicas do prédio e quaisquer equipamentos que possam acumular cargas de eletricidade estática deverão ser efetivamente aterrados.

Quando uma tubulação metálica subterrânea passar nas imediações da malha de terra, deverá ser a ela eletricamente interligada ou afastada de pelo menos 3 m.

A malha geral de aterramento deverá ser instalada a uma profundidade de 500 mm do terreno acabado.

A resistência do sistema geral de terra, não deverá exceder a 10 OHMS.

4.2.4 - Especificação dos Materiais:
4.2.4.1 - Quadro de Distribuição:
O quadro de distribuição será em chapa de aço galvanizado, devidamente tratada contra corrosão, com espessura mínima equivalente a 12 USG. Terá espelho interno com fecho, aberturas para ventilação, porta etiquetas ou plaquetas de acrílico para identificação dos disjuntores, e dobradiças para acesso ao interior do quadro sem remoção do espelho. O mesmo deverá ser semi-embutido em alvenaria, próprio para instalação em local abrigado, ter grau de proteção mecânica IP-40, e possuir tampa flangeada na parte superior, de modo a facilitar a entrada e as saídas dos eletrodutos. Deverá conter local apropriado (chapa em acrílico na porta) para fixar o desenho do quadro elétrico e a respectiva tabela identificando adequadamente a(s) carga(s) em cada circuito sob a cobertura de plástico.

Os barramentos serão de cobre eletrolítico, com seção retangular, estanhados e instalados na vertical, sustentados por isoladores. As barras horizontais deverão ser de 3/8’’x1/8’’ com capacidade de corrente de 73A.

A fiação deve ser executada de maneira a evitar o entrelaçamento dos condutores dentro do quadro.

A altura de instalação do quadro deverá ser regulada por suas dimensões e pela comodidade de operação com os disjuntores, suas bordas deverão facear com o revestimento, quando sem tampa.

Quanto à dimensão do quadro, a mesma será caracterizada pelo número de disjuntores que está indicado nos detalhes respectivos, com folga já especificada em projeto.

QD1

· Capacidade: 28 disjuntores unipolares norma DIN.

· Barramento: Trifásico (3F+N) com corrente nominal de 100A.

· Carga instalada: 34.700 W.

· Alimentador: 4x35mm² - 1000V + 1x16mm² - 750V.

· Proteção: disjuntor tripolar de 100A, Icu mín 10kA.

4.2.4.2 - Disjuntores Termomagnéticos:
Para proteção e seccionamento geral e para alguns circuitos parciais foram previstos disjuntores com proteção termomagnética independentes; interrupção do circuito independente da alavanca de acionamento; construção interna das partes integrantes totalmente metálicas (para garantir uma vida útil maior e evitar deformações internas). Todos os disjuntores deverão apresentar curva de atuação do tipo C, frequência nominal de 60Hz e com as capacidades nominais de condução de corrente especificadas em projeto. 

Fabricantes de Referência.: ABB, SCHNEIDER, SIEMENS ou similar com equivalência técnica.

4.2.4.3 - Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS):
Para proteção contra surtos de tensão causados por descargas atmosféricas, manobras, etc, foram previstos dispositivos protetores no quadro de energia que atende a edificação, conforme indicado no diagrama trifilar.

Os dispositivos de proteção contra surtos serão ligados entre as fases – terra e neutro – terra, de forma a escoar toda corrente advinda de surtos conduzidos pela rede elétrica ou induzidas pela incidência de raios.

Os protetores contra surto de tensão deverão ser dispositivos de proteção contra sobretensões transitórias (DPST) monopolares, os quais, deverão ser compostos por varistores de óxido de zinco associado a um dispositivo térmico de segurança, que atua tanto por sobrecorrente como por sobretemperatura, devendo possuir ainda sinalização visual bicolor, “verde” quando em serviço e “vermelha” quando fora de serviço. Possuindo as seguintes características principais:

· Tensão Nominal..................................................175 V (fases) e Neutro

· Classe ......................................................................................... I e II

· Atende Classe I (10/350 µs) com corrente de impulso de 12,5 kA;

· Atende Classe II (8/20 µs) com corrente máxima de 60 kA;

Marcas de referência: CLAMPER, ABB, SCHNEIDER, SIEMENS, GE ou similar com equivalência técnica.

4.2.4.4 - Eletrodutos:
Todos os condutores deverão ser instalados em eletrodutos, exceto quando cabos nus forem requeridos, tais como para aterramento.

Foi especificado, no referido projeto, eletrodutos de PVC rígido roscável, inclusive conexões pertinentes, marca de referência Tigre ou similar com equivalência técnica.

Os eletrodutos são, em sua grande maioria, aparentes (sobre laje). Não será admitido eletroduto com bitola inferior a Ø3/4”, nem curvas fabricadas diretamente no local.

Nos eletrodutos só devem ser instalados condutores isolados, cabos unipolares ou cabos multipolares, não se admitindo a instalação de condutor nu.

Será obrigatório o uso de eletrodutos em toda instalação, não se permitindo colocação de fios embutidos no revestimento, mesmo que estes sejam para instalações especiais.

As dimensões internas dos eletrodutos e respectivos acessórios de ligação devem permitir instalar e retirar facilmente os condutores ou cabos nele instalados.

Em todos os lances de tubulação deverão ser introduzidos arames F.G nº 14 AWG, que permanecerão dentro dos mesmos até sua utilização, presos nas buchas de vedação.

Para a entrada de energia, foi prevista a utilização de dutos de aço galvanizado, de seção circular, impermeável, destinados a descida do poste e à proteção de cabos subterrâneos de energia. Foi especificado o diâmetro de 3"(85mm).

4.2.4.5 -
 Caixas de passagem:
Para instalação de tomadas do Rack, foram previstos espelhos em PVC 4x2”, não propagantes de chamas, instalados em conduletes múltiplos. 

Todas as caixas de passagem deverão ser protegidas, limpas e isentas de qualquer sujeira antes da passagem dos fios, e deverão possuir “orelhas” para fixação de suporte ou placa. Todas as caixas de passagem terão aberturas livres apenas em uma face que possuirá tampa ou espelho.

Na base do poste da Escelsa (e conjunto de medição), deverá ser instalada caixa de passagem de alvenaria de blocos de concreto 9x19x39cm, dimensões de 50x50x50cm, com revestimento interno em chapisco e reboco, tampa de concreto esp.5cm e lastro de brita 5 cm.

As caixas de passagem em PVC deverão ser da marca Tigre ou similar com equivalência técnica. 

4.2.4.6 - Condutores:
Os cabos de cobre que partem da rede da concessionária deverão ser constituídos de condutor formado de fios de cobre com isolamento  PVC 70º, classe de encordoamento 2.

Os cabos utilizados para distribuição do circuito de tomadas deverão ser constituídos de condutor formado de fios de cobre, têmpera mole e classe de encordoamento nº 5, com isolamento PVC 70º.

Os condutores devem formar trechos contínuos entre as caixas de derivação; as emendas e derivações devem ficar colocadas dentro das caixas. Condutores emendados ou cuja isolação tenha sido danificada e recomposta com fita isolante ou outro material não devem ser introduzidos em eletrodutos. 

Os condutores somente devem ser introduzidos depois de estar completamente terminada a rede de eletrodutos e concluídos todos os serviços de construção que os possam danificar. A introdução só deve ser iniciada após a tubulação ser perfeitamente limpa. Atenção especial deve ser tomada na introdução dos condutores de pequenas bitolas a fim de que não sejam expostos a trações excessivas, vindo a distender seus isolamentos nas curvas ou mudanças bruscas de direção das caixas.

A menor bitola de condutores apresentada para os circuitos é de 4,0mm², não se admitindo, em hipótese alguma a sua substituição por múltiplos de bitola inferior ou mesmo utilização de condutores com bitolas inferiores aos dimensionados.

Não serão aceitas emendas na fiação ou avarias do material isolante. Todos os condutores isolados ou não, deverão ser identificados por cores, conforme descrito a seguir:

Condutor Neutro: cor azul claro;

Condutor Fase: vermelho ou preto;

Condutor Proteção (“terra”): verde;

Condutor retorno: amarelo.

O alimentador geral deverá possuir tensão de isolamento 0,6/1 kV, cobertura em PVC 70º. Exceção se fará para o condutor terra, cujo isolamento deverá ser de PVC 70°/750 V.

Qualquer condutor que for subterrâneo terá sua classe de isolamento com capa dupla anti-chama, PVC 70ºC e tensão de isolamento de 1KV. Os demais terão isolamento de PVC 70°/750 V

Como marca de referência para os condutores adotou-se Ficap, podendo essa ser substituída por similar de equivalência técnica.

4.2.4.7 - Tomadas:
A tomada do Rack é do tipo universal, 2P+T, 250 V – 20A, NBR 14136, material termoplástico, auto - extinguível (poliamida) e contatos em latão, instalada em condulete de PVC 4x2”, aparente na parede.

A câmara possui em seu patrimônio um servidor rack Dell poweredger R430, que necessita de tomada especial para conexão a alimentação elétrica. Assim, no mesmo circuito de alimentação do rack, tal dispositivo foi projetado. Conector L5-30.

As caixas e espelhos deverão ficar perfeitamente alinhados, compatibilizando-se, inclusive, com as caixas e espelhos dos outros sistemas que forem instalados próximos.

Marca de referência: PIAL LEGRAND, a qual poderá ser substituída por similar com equivalência técnica.

4.2.5 - Quantidade de Materiais:
ITEM

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

UNID.

QUANT.

1

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DO PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA

 

 

1.01

CAIXAS DE PASSAGEM

 

 

1.01.01

CAIXA DE DERIVAÇÃO VERSÁTIL (CONDULETE MÚLTIPLO) DE PVC, 5 ENTRADAS, LINHA CINZA, REF. CONDULETE TOP, MARCA DE REFERÊNCIA TIGRE OU EQUIVALENTE, COM ADAPTADORES NOS DIÂMETROS APROPRIADOS

UND

6,00

1.02

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO E DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO

 

 

1.02.01

QDG - QUADRO DE DISTRIBUIÇAO DE ENERGIA, COM BARRAMENTO VERTICAL TRIFASICO DE 100A E CAPAPACIDADE PARA 28 DISJUNTORES TERMOMAGNÉTICOS MONOPOLARES, COM BARRAS HORIZONTAIS COM CAPACIDADE DE CORRENTE DE 73A, CONFORME PROJETO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN

1,00

1.02.02

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO DIN 25 A

UND

1,00

1.02.03

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR PADRAO DIN 40 A

UND

3,00

1.02.04

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 100 A

UND

1,00

1.02.05

DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO (DPS), TENSÃO NOMINAL 175VCA, CORRENTE DE SURTO MÁXIMA 45KA

UND

4,00

1.03

ELETRODUTOS E CONEXÕES

 

 

1.03.01

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DN 32MM (1") INCL CONEXOES, FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

43,70

1.03.02

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DN 60MM (2"), INCL CONEXOES, FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

2,00

1.03.03

ELETRODUTO DE ACO GALVANIZADO ELETROLITICO DN 75MM (3”), TIPO SEMI-PESADO - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

10,00

1.04

CABOS

 

 

1.04.01

CABO DE COBRE TERMOPLÁSTICO COM ISOLAMENTO PVC 750V 4MM2  - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

131,00

1.04.02

CABO DE COBRE ISOLAMENTO TERMOPLASTICO 0,6/1KV 16MM2 70º - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

2,00

1.04.03

CABO DE COBRE ISOLAMENTO TERMOPLASTICO 0,6/1KV 35MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

8,00

1.04.04

CABO DE COBRE ISOLAMENTO TERMOPLASTICO 0,6/1KV 70MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO

M

44,00

1.05

ESPELHOS E TOMADAS

 

 

1.05.01

TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 20A/250V C/ PLACA - FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UN

1,00

1.05.02

TOMADA PLUG FÊMEA DE SOBREPOR 2P+T, PARA CONEXÃO DE SERVIDOR RACK A REDE ELÉTRICA, REF. L5-30

UND

1,00

1.06

CONJUNTO DE MEDIÇÃO E ACESSÓRIOS DO PADRÃO DE ENTRADA

 

 

1.06.01

ARAME GALVANIZADO 12BWG

M

10,00

1.06.02

CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA, INSTALADA NA BASE DO POSTE DA EDP ESCELSA PARA ENTRADA DE ENERGIA SUBTERRÂNEA, COM HASTE DE ATERRAMENTO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

UND

1,00

1.06.03

CABEÇOTE DE ALUMÍNIO 3''

UND

1,00

1.06.04

CONJUNTO DE MEDIÇÃO TIPO TAF PARA 2 MEDIDORES. CONTENDO CAIXAS DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO, DPS, DISJUNTORES, TUBULAÇÃO, BARRAS, FERRAGENS E DEMAIS ACESSÓRIOS DE CONEXÃO E FIXAÇÃO. CONFORME PROJETO.

UND

1,00




	5 - PRAZO E EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

	5.1 - O prazo para execução dos serviços solicitados será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão. 

5.2 – Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega da prestação dos serviços, admitem prorrogações, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos enumerados no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

5.3 – O Município de Ibiraçu pagará pela execução das obras/serviços a serem realizados, os preços estabelecidos nas planilhas orçamentárias apresentadas pelo vencedor do processo licitatório. 




	6 - GARANTIA E RESPONSABILIDADE

	6.1 - A empresa a ser contratada deverá fornecer à fiscalização da Contratante, uma cópia da via original autenticada da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), relativa à execução dos serviços aqui propostos, recolhida pelo engenheiro responsável, com base no valor global do contrato, devidamente assinada.

6.2 - Para execução dos serviços deverão ser atendidas todas as exigências do presente neste termo e das normas referenciadas.

6.3 - A empresa a ser contratada deverá garantir que a mão-de-obra empregada será de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas disponíveis.

6.4 - As exigências aqui formuladas são as mínimas que devem reger cada caso, devendo prevalecer as Normas da ABNT e dos fabricantes dos equipamentos aplicáveis.

6.5 - Os desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto executivo, deverão ser examinados com o máximo cuidado pela Contratada e em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, deverá a Contratada recorrer à fiscalização para melhores esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito.

6.6 - Compete à empresa a ser contratada garantir e responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços contratados nos termos da legislação em vigor, obrigando-se a substituir ou refazer, sem ônus para a Contratante, qualquer material ou serviço que não esteja de acordo com as condições estabelecidas no presente memorial e projeto executivo, bem como não executados a contento e no prazo determinado pela Contratante.

6.7 - As eventuais modificações no projeto, ou substituições dos materiais especificados, poderão ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com explicações muito bem embasadas pela empresa a ser contratada e sua aprovação dependerá de análise por parte da fiscalização da Contratante.

6.8 - Todos os serviços contratados só serão recebidos, após devidamente atestados pela fiscalização da Contratante.

6.9 - A empresa a ser contratada deverá garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, à sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades do durante o período de garantia.

6.10 - Os serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades, apresentados pelos materiais e instalações fornecidas, dentro do prazo de garantia, correrão por conta da Contratada.

6.11 - A garantia mínima deverá ser de 01 (um) ano, a partir do recebimento formal das instalações.

6.12 - A empresa a ser contratada deverá responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força maior, por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da execução deste objeto, for causado aos imóveis, mobiliários, equipamentos e demais pertences da Contratante, ficando certo que os prejuízos eventualmente causados serão ressarcidos à Contratante.


	7 - EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

	7.1 - É de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada a observação e adoção dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, conforme normas vigentes, visando não permitir a ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos seus funcionários, como também, com relação aos usuários em geral das edificações.

7.2 -  A empresa a ser contratada será responsável pela manutenção e pela preservação das condições de segurança da obra, estando obrigada a cumprir as exigências legais determinadas pela administração pública e, em particular, pelas normas de segurança do trabalho nas atividades da construção civil e elétrica.

7.3 - A empresa a ser contratada deverá fornecer, entre outros, os seguintes elementos de proteção individual, de uso obrigatório pelos empregados: capacetes, botas, óculos de segurança, luvas para solda, cintos de segurança, etc.


	8 - MATERIAIS

	8.1 - Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos, de primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade que se destinam. Deverão obedecer às especificações do presente memorial e projeto executivo, às normas da ABNT, no que couber, e na falta destas ter suas características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos.

8.2 - Caso a empresa a ser contratada utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas no mercado para o tipo de material especificado), caberá à mesma comprovar, através de testes, estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, inclusive no que se refere à qualidade, ficando as respectivas despesas por conta da Contratada, se solicitado pela fiscalização da Contratante.


	9 - ALTERAÇÕES DE SERVIÇOS

	9.1 - Quando necessária a modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, servindo de base o valor da proposta 

9.2 - Se a CONTRATADA deixar de comunicar previamente as ocorrências que, eventualmente, venham a comprometer, em todo ou em parte, a qualidade da prestação dos serviços, considerar-se-á que os mesmos foram executados de forma irregular e, portanto, será exigida a correção, reconstrução e/ou substituição desses serviços, sem qualquer ônus à Contratante.


	10 - REAJUSTAMENTO 

	10.1 - Os preços propostos serão fixos, não cabendo à empresa a ser contratada pleitear reajuste durante a execução do contrato.


	11 - DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

	11.1 - A execução do presente Contrato será acompanhada / fiscalizada pelo Diretor Geral da Câmara Municipal de Ibiraçu, o Sr. Allan Auer Fraga, juntamente com outros funcionários dessa Municipalidade caso necessite, onde será designado formalmente através de Portaria, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, que deverá atestar a realização dos serviços contratados.


	12 - MULTAS E PENALIDADES

	12.1 -  A recusa da Contratada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no item 16.2 deste, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se as penalidades previstas no item 12.3, letras “a”, “b” e “e”. 
12.2 – O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais sujeitará a empresa a ser contratada à multa de mora prevista neste termo, no respectivo edital e no contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso.

12.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções, garantida prévia defesa.

a) - Advertência por escrito;

b) - Multa de mora de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias, se a prestação dos serviços não forem iniciadas na data prevista ou concluídas nas diversas fases fixadas, sem justificativa aprovada pelo Contratante;

c) - Multa cominatória de até 10% (dez) por cento sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o prazo fixado no subitem anterior;

d) - Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.4 - As sanções previstas no item 12.3 poderão cumular-se e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis nos casos das letras “a”, “b”, “c” e “d” e 10 (dez) dias corridos para a letra “e”, a partir do recebimento da mesma. 

12.5 – As sanções estabelecidas no item 12.3, letras “d” e “e” são da competência do Presidente da Câmra Municipal de Ibiraçu.

12.6 – As sanções previstas no item 12.3, letrad “d” e  “e”, poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou de sociedade de economia mista:

a) - Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) - Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

12.7 – As multas previstas neste tópico deverão ser recolhidas ao Município dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da notificação para esse fim.

12.8 – As multas aqui referidas serão aplicadas após regular processo administrativo e serão exigíveis desde a data do ato, fato ou omissão que lhes tiver dado causa, podendo ser descontadas de créditos relativos ao contrato ou cobradas judicialmente. 


	13 – RESCISÃO

	13.1 – A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no art. 78, da Lei n.º 8.666/93, dentre eles:

a) O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) O cumprimento irregular das Cláusulas Contratuais tais como:

b.1) A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços no prazo estipulado;

b.2) O atraso injustificado no início na prestação dos serviços;

b.3) A paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa, com prévia comunicação à Administração.

c) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, exceto com prévia anuência da Câmara Municipal, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão ou incorporação não admitidas neste Edital e no contrato;

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotado na forma do § 1º, do art. 67, da Lei n.º 8.666/93;

f) A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou falência da contratada;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse do serviço público;

j) A supressão, por parte, da Administração, dos serviços contratados, acarretando modificações do valor inicial do contrato, além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93;

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a execução da prestação dos serviços, no prazo contratual;

m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do contrato;

n) O não cumprimento das normas relativas à saúde e a segurança no trabalho dos empregados da empresa contratada, previstos na legislação Federal, Estadual ou Municipal ou de dispositivos relativos à matéria constante de acordo, convenção ou dissídio coletivo; 

o) A falta de cumprimento da legislação trabalhista, relativamente a seus empregados;

p) A inobservância da legislação relativa à proteção ao meio ambiente;

q) A falta de comprovação das quitações dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, resultantes da execução do contrato;

13.2 – A decisão da autoridade competente relativa à rescisão do contrato, deverá ser procedida de justificativa, fundamentada, bem como, de notificação à contratada, oferecendo prazo compatível para regularização e reparação da irregularidade, se for o caso.

13.3 – A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas letras “a” até “j” e letras “o” até “q”, do item 13.1 do presente edital.

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência administrativa;

c) - Judicial, nos termos da legislação.

18.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

18.3.2 - Nos casos dos subitem 13.1, letras “i” até “m” do artigo anterior, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito à devolução da garantia, caso haja prestado.

13.4 – Declarada a rescisão do contrato, a Contratada receberá da Contratante apenas o pagamento da prestação de serviços realizada, depois de medidos e aprovados pela fiscalização.




	14 - SUBCONTRATAÇÃO

	14.1 – A empresa a ser contratada não poderá ceder ou subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto deste edital sem a prévia anuência da Contratante, com autorização por escrito, ressalvando que quando concedida a subcontratação obriga-se a Contratada a celebrar o respectivo contrato com a inteira obediência aos termos do contrato firmado com a Contratante e sob sua inteira responsabilidade.




	15 - DA FORMA DE PAGAMENTO

	15.1 – O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado após a conclusão e mediante aceite pela Câmara Municipal de Ibiraçu, de acordo com  manifestação da fiscalização da Contratante.

15.2 – Poderão ser pagos à empresa a ser contratada, de forma separada, após a devida conclusão, os serviços relativos ao “cabeamento estruturado” e os serviços relativos à “construção do padrão de entrada de energia”, eis que cuidam de serviços independentes entre si.   

15.3 - O pagamento será efetuado mediante o fornecimento à Câmara Municipal de Ibiraçu de NOTA FISCAL, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias após a respectiva apresentação.

15.4 – O pagamento só será efetuado mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal dos Serviços; 

b) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal; 

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (CREA);

d) Certidão Negativa de Débito do INSS; 

h) Certificado de Conclusão e Termo de Recebimento Provisório, que deverá ser requerido pela Contratada à Contratante, sendo o mesmo fornecido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da solicitação. 

i) Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

15.5 – É vedada a antecipação de pagamentos sem a devida contraprestação dos serviços.

15.6 - A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados nos documentos de habilitação. 
15.7 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas no certame licitatório, deverá ser comunicada à Câmara Municipal de Ibiraçu, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

15.8 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa a ser contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido.

15.9 – A Câmara Municipal de Ibiraçu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa a ser contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

15.10 - O pagamento será feito em favor da empresa a ser contratada, por meio de Depósito Bancário em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas para a contratação, desde que não haja fato impeditivo para o pagamento.



	16 -  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

	16.1 - O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação de seu extrato no órgão de imprensa oficial do Município, podendo ser prorriogado, a critério das partes, nos termos do art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

16.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer à Secretaria da Câmara Municipal para assinar o termo de contrato. 

16.3 - Quando a adjudicatória, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, com vistas à celebração da contratação, sem prejuízo das penalidades previstas.


	17 -  DA VISITA TÉCNICA

	17.1 - A licitante interessada em oferecer proposta poderá agendar a vista técnica para conferir os locais onde os serviços serão prestados.

17.2 - A data de realização da visita será agendada de acordo com as definições a serem previstas no edital do certame.




	18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	18.1 - Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas, taxas, fretes e custos bem como materiais, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto da licitação.

18.2 - Maiores informações poderão ser adquiridas na Secretaria da Câmara Municipal de Ibiraçu, mediante agendamento através do e-mail licitacao.cmi@camaraibiracu.es.gov.br.


	19 - RESPONSÁVEL PELO TERMO

	19.1 - Câmara Municipal de Ibiraçu – Allan Auer Fraga.


ANEXO XI
DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE FINANCEIRA
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	ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

                                     AC + RLP

ILG = ---------------------

                                     PC + ELP
AC – ATIVO CIRCULANTE

PC – PASSIVO CIRCULANTE

RLP – REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ELP – EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


	INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE

(ILC)

ILC =  AC  

          PC
GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE)

                                 PC + ELP

GE = ---------------------

                                      AT

PC – PASSIVO CIRCULANTE

ELP – EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

AT – ATIVO TOTAL



	DATA

 ___/___/____
	EMPRESA
	QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL


ILG = ou maior que: 1,0





ILC = ou maior que: 1,0





GE = ou menor que: 0,50
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